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 PREVIDENCIÁRIO. ATO DE PESSOAL. RESERVA REMUNERADA DE POLICIAL MILITAR. PROVENTOS INTEGRAIS E PARITÁRIOS. NECESSIDADE DE 
RETIFICAÇÃO DO ATO CONCESSÓRIO. BAIXA DOS AUTOS EM DILIGÊNCIA. 

 DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0240/2022-GABOPD 

 1.                     Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato de concessão de Reserva Remunerada do servidor militar Marcos Antônio da Silva Vláxio, 
inscrito no CPF n. 409.927.422-15, no posto de 2º Sargento PM, RE 100051308, do quadro de pessoal da Policia Militar do Estado de Rondônia - PMRO. 

 2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório de Reserva Remunerada n. 542/2021/PM-CP6, de 29.12.2021, 
publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 256, de 30.12.2021 (ID=1180062, págs. 166/167), com fundamento no § 1º do artigo 42 c/c § 8º do artigo 14 
da Constituição Federal; artigo 24-F do Decreto-Lei n. 667/69; artigo 26 da Lei n.13.954/2019; Decreto Estadual n. 24.647/2020; inciso I do artigo92, inciso I do 
artigo 93 e inciso VI do § 1º do artigo 125, todos do Decreto-Lei n. 09-A/1982 em combinação com o parágrafo único do artigo 28 da Lei n. 1.063/2002 e artigo 
91, caput e parágrafo único, da Lei Complementar n. 432/2008. 

 3.                     A Coordenadoria Especializada em Atos de Pessoal, em análise exordial (ID=1209063), concluiu que o interessado faz jus à transferência para 
reserva remunerada, porém, constatou que o Ato Concessório estaria equivocadamente fundamentado, sugerindo a retificação para fazer constar os dispositivos 
do §1º do artigo 42, da Constituição Federal CF/88, artigo 24-F do Decreto-Lei n. 667/69, artigo 26 da Lei n. 13.954/2019, Decreto Estadual n. 24.647/2020, 
combinado com a alínea “h”, do inciso IV, do artigo 50, com o inciso I do artigo 92, todos do Decreto-Lei, n. 09-A/82, e artigo 91 da Lei Complementar n. 
432/2008. 

 4.                     O Ministério Público de Contas - MPC, mediante Parecer n. 0283/2022-GPYFM, da lavra da Procuradora Yvonete Fontinelle de Melo 
(ID=1253584), convergiu com a Unidade Técnica no sentido de que o interessado faz jus à transferência para reserva remunerada. No entanto, divergiu no 
tocante à retificação proposta, demonstrando que bastaria somente a exclusão do artigo 14, §8º, da CF/88.   

 5.                     É o necessário relato. Decido. 

 6.                     Trata-se de ato de transferência para a Reserva Remunerada da Polícia Militar do Estado de Rondônia, com proventos integrais, com paridade e 
extensão de vantagens nos termos do § 1º do artigo 42 c/c § 8º do artigo 14 da Constituição Federal; artigo 24-F do Decreto-Lei n. 667/69; artigo 26 da Lei 
n.13.954/2019; Decreto Estadual n. 24.647/2020; inciso I do artigo92, inciso I do artigo 93 e inciso VI do § 1º do artigo 125, todos do Decreto-Lei n. 09-A/1982 em 
combinação com o parágrafo único do artigo 28 da Lei n. 1.063/2002 e artigo 91, caput e parágrafo único, da Lei Complementar n. 432/2008. 

 7.                     Em análise inicial, a Unidade Técnica apontou que o Ato Concessório de Reserva Remunerada apresentava inconsistência em sua 
fundamentação legal, haja vista constar em sua fundamentação legal o §8º do art. 14 da CF/88, o qual assim dispõe: 

 Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 

(...) 

§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições: 

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade; 

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para a 
inatividade. 

 8.                     O artigo acima trata da transferência para reserva remunerada do militar caso seja eleito para os cargos públicos dos Poderes Executivo e 
Legislativo. Todavia, da análise dos autos (ID=1180061) denota-se que o processo de transferência para reserva remunerada em questão ocorreu a pedido do 
Policial Militar Marcos Antônio da Silva Vláxio, e não em razão de sua diplomação em cargo público eletivo. Neste ponto, entendo que assiste razão ao Corpo 
Técnico, não havendo necessidade de constar o dispositivo do §8º do art. 14 da CF/88 na fundamentação do Ato Concessório ora em análise. 

 9.                     Entretanto, os dispositivos sugeridos pelo Corpo Técnico já constam na fundamentação do Ato Concessório e assim dispõe: 

 Constituição Federal/88 

Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) § 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, § 8º; do art. 40, § 9º; e do art. 142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual 
específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos governadores. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

 Decreto-Lei n. 667/69 

Art. 24-F. É assegurado o direito adquirido na concessão de inatividade remunerada aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, e de pensão 
militar aos seus beneficiários, a qualquer tempo, desde que tenham sido cumpridos, até 31 de dezembro de 2019, os requisitos exigidos pela lei vigente do ente 
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federativo para obtenção desses benefícios, observados os critérios de concessão e de cálculo em vigor na data de atendimento dos requisitos. (Incluído pela Lei 
nº 13.954, de 2019) 

 Lei n. 13.954/2019 

Art. 26. Ato do Poder Executivo do ente federativo, a ser editado no prazo de 30 (trinta) dias e cujos efeitos retroagirão à data de publicação desta Lei, poderá 
autorizar, em relação aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios em atividade na data de publicação desta Lei, que a data prevista no art. 24-
F e no caput do art. 24-G do Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969, incluídos por esta Lei, seja transferida para até 31 de dezembro de 2021. 

 Decreto-Estadual n. 24.647/2020 

Transfere para 31 de dezembro de 2021 a data prevista no artigo 24-F e no caput do artigo 24-G do Decreto-Lei Federal nº 667, de 2 de julho de 1969, em 
relação aos militares do Estado em atividade na data de 17 de dezembro de 2019. 

 Decreto-Lei n. 09-A/1982 

Art. 50. São direitos dos Policiais-Militares: IV - nas condições e limitações impostas na legislação, ou regulamentação peculiar: h) a transferência, a pedido, para 
a inatividade; Art. 92. A passagem do Policial-Militar à situação de inatividade, mediante transferência para a Reserva Remunerada, se efetua: I – a pedido. Art. 
93. A transferência para a Reserva Remunerada, a pedido, será concedida mediante requerimento do policial-militar que contar no mínimo: 

I - 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos 25 (vinte e cinco), se mulher, com proventos integrais; 

 LCE n. 432/2008 

Art. 91. Os benefícios previdenciários, de reserva remunerada e reforma de militares estaduais, e o benefício de pensão por morte, aos dependentes destes, dar-
se-ão em conformidade com o disposto na Constituição Estadual e Constituição Federal, aplicando-lhes o que dispõe o Estatuto e a legislação dos Militares 
Estaduais. Parágrafo único. O Militar do Estado passara para a inatividade aos 30 (trinta) ou mais anos de contribuição, se homem, e 25 (vinte e cinco) ou mais 
anos de contribuição, se mulher, desde que conte, pelo menos 20 (vinte) anos de tempo efetivo de serviço público de natureza militar e/ou policial, se do sexo 
masculino e 15 (quinze) anos de tempo de serviço público de natureza militar e/ou policial, se do sexo feminino 

 10.                   Além dos dispositivos acima, também constam no Ato Concessório os artigos 28, da Lei n. 1063/2002 e o §1ºdo art. 125 do Decreto-Lei n. 09-
A/1982, dispositivos vigentes à época em que o interessado cumpriu os requisitos para transferência à reserva remunerada e que estão corretamente aplicados 
neste caso. 

 11.                   Ressalte-se que o interessado requereu sua transferência para reserva remunerada em 29 de agosto de 2017, isto é, antes das mudanças 
estabelecidas pela Emenda Constitucional n. 103, de 12.11.2019, a qual provocou mudanças na legislação ordinária pertinente aos requisitos para transferência 
para reserva remunerada dos militares, dentre as quais o tempo mínimo de 35 (trinta e cinco) anos de serviço, dos quais no mínimo 30 (trinta) anos de exercício 
de atividade de natureza militar para remuneração integral. 

 12.                   Portanto, convergindo com o Opinativo Ministerial, entendo ser necessário tão somente a retificação do Ato Concessório de Reserva 
Remunerada para excluir o §8º do art. 14 da CF/88, pois os demais artigos expostos na fundamentação estão de acordo com a legislação vigente à época do 
requerimento do benefício. 

 13.                   Ante o exposto, DECIDO: 

                         I – Determinar à Polícia Militar do Estado de Rondônia – PMRO, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência do teor desta 
Decisão, adote a seguinte providência: 

 a)                  Promova a retificação do Ato Concessório de Reserva Remunerada do Senhor Marcos Antônio da Silva Vláxio, excluindo o artigo 14, §8º da CF/88; 

 b)                  Efetivada a retificação mencionada, encaminhe à Egrégia Corte de Contas do Estado o novo ato concessório juntamente com o comprovante da 
publicação na imprensa oficial. 

 14.                   Ao Departamento da Primeira Câmara para publicação e envio desta Decisão, via ofício, à Polícia Militar do Estado de Rondônia, bem como para 
acompanhamento do prazo estipulado. Após, decorrido o prazo fixado, independentemente da apresentação ou não da documentação solicitada, retornem os 
autos conclusos a este Gabinete. 

Gabinete do Relator, 9 de setembro de 2022. 

Omar Pires Dias 
Conselheiro-Substituto 
Relator 
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ACÓRDÃO 

Acórdão - APL-TC 00203/22 

PROCESSO: 00413/15–TCE/RO. 
CATEGORIA: Acompanhamento de Gestão. 
SUBCATEGORIA:  Tomada de Contas Especial (TCE). 
ASSUNTO: Apuração de suposto dano ao erário ocorrido na execução do Convênio n. 239/PGE-2011. 
UNIDADE: Superintendência Estadual da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer (SEJUCEL). 
INTERESSADO: Jobson Bandeira dos Santos (CPF N. 642.199.762-72), Superintendente da SEJUCEL. 
RESPONSÁVEIS: Francisco Leílson Celestino de Souza Filho (CPF n. 479.374.592-04), Ex-Secretário de Estado dos Esportes, da Cultura e do Lazer; 
Cândrica Madalena Silva (CPF n. 824.588.392-15), Ex-Gerente de Cultura do Estado de Rondônia; 
Lolita Lacerda Silva Rodrigues (CPF n. 641.462.272-91), Ex-Presidente do Instituto de Tecnologia, Educação, Pesquisa Socioambiental e Cultural do Mamoré; 
Instituto de Tecnologia, Educação, Pesquisa Socioambiental e Cultural do Mamoré (CNPJ: 05.810.381/0001-98), convenente, representado pela Senhora Carla 
Elissandra Ferreira Silva (CPF n. 701.681.722-91).  
ADVOGADOS: José Manoel Alberto Matias Pires, OAB/RO 3.718; 
Gustavo Gerola Marzolla, OAB/RO 4.164; 
José Oliveira de Andrade, Defensor Público do Estado de Rondônia. 
RELATOR: Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra. 
REVISOR: Conselheiro Valdivino Crispim de Souza. 
SESSÃO:  15ª Sessão Ordinária Virtual do Pleno, de 5 a 9 de setembro de 2022. 

 EMENTA: PROCESSO DE CONTAS. PROCEDIMENTO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DAS PRETENSÕES PUNITIVA E 
RESSARCITÓRIA. INCIDÊNCIA. LOGO DECURSO DO TEMPO PARA CITAR OS CIDADÃOS AUDITADOS. RECONHECIMENTO DO PREJUÍZO MATERIAL 
PARA O EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. DETERMINAÇÕES. ARQUIVAMENTO. 

1. De acordo com a normatividade inserta no art. 2º da Decisão Normativa n. 01/2018/TCE-RO, prescreve em 5 (cinco) anos a pretensão punitiva do Tribunal de 
Contas do Estado de Rondônia (TCE/RO) em face dos ilícitos administrativos sujeitos à sua fiscalização, contados da data da prática do ato ou, no caso de 
infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado. 

2. De igual modo, é prescritível a pretensão ressarcitória perquirida na fase de conhecimento dos feitos sob a jurisdição especializada a cargo do Tribunal de 
Contas do Estado de Rondônia. Precedente: Acórdão APL-TC 00077/22 (Processo n. 00609/2020/TCE-RO). 

3. O longo decurso do tempo para a convocação dos supostos responsáveis para integrar a relação jurídico-processual estabelecida no processo de contas 
prejudica substancialmente o exercício do contraditório e da ampla defesa, consectários constitucionais do postulado do devido processo legal. Precedentes: 
Acórdão AC2-TC 00506/20 (Processo n. 2.130/19); Acórdão APL-TC 00100/20 (Processo n. 5.272/2017); Acórdão AC1-TC 00365/20 (Processo n. 2.749/2017); 
Acórdão AC1-TC 00870/2017 (Processo n. 3.001/2014). 

4. Determinações. Arquivamento. 

ACÓRDÃO  

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de Tomada de Contas Especial, que visa a apurar suposto dano ao erário ocorrido na execução do 
Convênio n. 239/PGE-2011, o qual foi celebrado entre o Estado de Rondônia, por meio da Secretaria de Estado, dos Esportes, da Cultura e do Lazer (SECEL), e 
o Instituto de Tecnologia, Educação, Pesquisa Socioambiental e Cultural do Mamoré (I.TEM), como tudo dos autos consta.  

 ACORDAM os Senhores Conselheiros do Pleno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Wilber 
Carlos dos Santos Coimbra, que retificou o voto para aderir à ressalva de entendimento apresentada pelo Conselheiro Edilson de Sousa e Silva, por 
unanimidade de votos, em: 

 I – DECLARAR, com substrato jurídico no art. 2º, caput, da Decisão Normativa n. 01/2018/TCE-RO e amparado pelo recentíssimo precedente vertido no 
Acórdão APL-TC 00077/22, proclamado no Processo n. 00609/2020/TCE-RO, que reconheceu como prescritível a prescrição da pretensão ressarcitória, na fase 
de conhecimento do processo de contas, em razão da amálgama dimanada dos fundamentos determinantes acostados no Recurso Extraordinário n. 636.886/AL 
e no Mandado de Segurança n. 38.058-DF, o perecimento das pretensões punitiva e ressarcitória deste Tribunal de Contas, em relação: 

a) ao Senhor FRANCISCO LEÍLSON CELESTINO DE SOUZA FILHO, CPF n. 479.374.592- 04, Ex-Secretário de Estado dos Esportes, da Cultura e do Lazer, e 
à Senhora CÂNDRICA MADALENA SILVA, CPF n. 824.588.392-15, Ex-Gerente da Cultura do Estado de Rondônia, uma vez que entre a data de suas citações, 
realizadas no dia 15/05/2015 (ID n. 964033, pp. 814 e 815, e ID n. 964033, p. 816), até a presente data (julho de 2022), transcorreu lapso superior (7 anos) ao 
prazo prescricional; 

b) à Senhora LOLITA LACERDA SILVA RODRIGUES, Ex-Presidente do Instituto de Tecnologia, Educação, Pesquisa Socioambiental e Cultural do Mamoré, visto 
que no interstício da data da lavratura do Despacho de Definição de Responsabilidade n. 32/2015/GCWCSC (06/04/2015 – ID n. 964033, pp. 796 a 809) e a sua 
citação (18/02/2021 – IDs ns. 993750 e 994807) perpassou o lustro prescricional. 

II – RECONHECER o prejuízo material ao exercício do contraditório e da ampla defesa, consectários dos postulados do devido processo legal, em relação ao 
INSTITUTO DE TECNOLOGIA, EDUCAÇÃO, PESQUISA SOCIOAMBIENTAL E CULTURAL DO MAMORÉ, CNPJ n. 05.810.381/0001-98, convenente, na 
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medida que foi regularmente citado há quase 7 (sete) anos (13/9/2018 – ID n. 964034, pp. 994 a 995), a contar da data dos fatos (2011), afastando-se, por 
consectário lógico, no ponto, as imputações de responsabilidades que lhes foram atribuídas; 

III – INTIMEM-SE os jurisdicionados e advogados nominados no cabeçalho deste acórdão, via DOeTCE-RO, a Defensoria Público do Estado de Rondônia, 
mediante ofício, e o Ministério Público de Contas, por meio de eletrônico;  

IV – DÊ-SE CIÊNCIA do teor deste acórdão à Secretaria-Geral de Controle Externo, via memorando; 

V – PUBLIQUE-SE; 

VI – JUNTE-SE; 

VII – ARQUIVEM-SE os presentes autos, após os trâmites legais de estilo e certificação do trânsito em julgado deste decisum; 

VIII – CUMPRA-SE. 

Participaram do julgamento os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Valdivino Crispim de Souza (Revisor), Francisco 
Carvalho da Silva, Wilber Carlos dos Santos Coimbra (Relator) e o Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias (em substituição regimental), o Conselheiro 
Presidente Paulo Curi Neto; e o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Adilson Moreira de Medeiros.   

Porto Velho, sexta-feira, 9 de setembro de 2022. 

 (assinado eletronicamente) 
WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA 
Conselheiro Relator 
  
(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente  

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - APL-TC 00188/22 

PROCESSO: 00815/22– TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Acompanhamento da Receita do Estado 
ASSUNTO: Valor apurado de excesso de arrecadação de 2021 - Cumprimento, art. 137-A da Constituição Estadual. 
JURISDICIONADO: Governo do Estado de Rondônia 
INTERESSADO: Governo do Estado de Rondônia 
RESPONSÁVEIS: Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - CPF nº 341.252.482-49 
Marcos Jose Rocha dos Santos - CPF nº 001.231.857-42 
Hans Lucas Immich - CPF nº 995.011.800-00 
Marcos Alaor Diniz Grangeia - CPF nº 001.875.388-40 
Paulo Curi Neto - CPF nº 180.165.718-16 
Ivanildo De Oliveira - CPF nº 068.014.548-62 
Alex Mendonça Alves - CPF nº 580.898.372-04 
IMPEDIMENTO: Conselheiro Paulo Curi Net 
RELATOR: Conselheiro Edilson de Sousa Silva 
SESSÃO: 15ª Sessão Ordinária Virtual do Pleno, de 5 a 9 de setembro de 2022 

 CUMPRIMENTO DE DECISÃO. TRANSFERÊNCIA DO EXCEDENTE DO REPASSE DUODECIMAL AO IPERON. EXERCÍCIO DE 2021. EQUILÍBRIO 
ATUARIAL DO RPPS. ART. 137-A DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE RONDÔNIA. REDAÇÃO EC 147/2021. CUMPRIMENTO DA DECISÃO. 
DETERMINAÇÕES. ARQUIVAMENTO. 

1. Dispõe o art. 137-A da Constituição do Estado de Rondônia, com redação dada pela EC 147/2021, que o excedente duodecimal dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, da Defensoria Pública, do Ministério Público Estadual e do Tribunal de Contas do Estado, deve ser destinado à promoção do equilíbrio 
atuarial do regime próprio de previdência social estadual.  

2. A determinação para os Poderes e Órgão Autônomos repassar o excedente dos duodécimos recebidos ao RPPS objetivando promover o seu equilíbrio 
atuarial, bem como cumprir a determinação constitucional, já foi exarada. 

3. Restando comprovado o cumprimento das determinações contidas na decisão monocrática DM-TC 0046/2022/GFCS/TCE-RO, esta deve ser considerada 
cumprida e os autos arquivados. 
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4. Considerando a importância da matéria, deve ser determinado à SGCE que inclua na sua proposta de Plano Integrado de Controle Externo - PICE que, nos 
próximos 30 anos, proceda ao acompanhamento da determinação referente ao controle de repasse ao IPERON. 

 ACÓRDÃO  

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apuração do excedente de repasse duodecimal, relativo ao exercício de 2021, para fins de 
cumprimento da ordem constante no art. 137-A da Constituição do Estado de Rondônia, com redação dada pela EC 147/2021, que destina o excedente apurado 
à promoção do equilíbrio atuarial do regime próprio de previdência social estadual - IPERON, como tudo dos autos consta.  

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Pleno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Edilson de 
Sousa Silva, por unanimidade de votos, em: 

 I - Retificar a DM-TC 0046/2022/GFCS/TCE-RO, acostada ao ID 196058, para fazer constar que o valor correto a ser repassado ao IPERON para equalização 
de seu déficit atuarial é de R$ 528.546.858,00, conforme tabela abaixo: 

Image 

II - Considerar integralmente cumprida as determinações contidas na DM-TC 0046/2022/GFCS/TCE-RO por restar comprovada a correta transferência pelos 
Poderes e Órgãos Autônomos do Estado, dos valores referentes ao excedente de arrecadação relativo ao exercício de 2021, ao IPERON; 

III - Determinar à Contabilidade-Geral do Estado – COGES que realize testes de conferências de saldos e aprimore as práticas de evidenciação das informações 
a fim de reduzir as assimetrias como as constatadas nestes autos, bem como para evitar prejuízo na qualidade e fidedignidade das informações contábeis; 

IV - Determinar à SGCE que inclua na sua proposta de Plano Integrado de Controle Externo - PICE que, nos próximos 30 anos, proceda ao acompanhamento da 
determinação referente ao controle de repasse ao IPERON; 

V - Determinar à SGCE que, após a autorização da proposta pelo Conselho Superior de Administração - CSA, proceda, ano a ano, à instauração de processos 
concernentes ao monitoramento para emissão de opinião conclusiva quanto ao cumprimento dos repasses e que estes sejam encaminhados a esta relatoria, por 
prevenção; 

VI - Dar ciência deste acórdão aos responsáveis e interessado, via DOeTCE, cuja data de publicação deve ser observada como marco inicial para possível 
interposição de recursos, com supedâneo no art. 22, inciso IV, c/c art. 29, inciso IV, da Lei Complementar n. 154/1996, informando que seu inteiro teor está 
disponível para consulta no endereço eletrônico www.tce.ro.gov.br, em aatenção à sustentabilidade ambiental; 

VII -  Dar ciência, por meio eletrônico, ao Ministério Público de Contas, informando-o que as outras peças dos autos e manifestações, em seu inteiro teor, 
também estão no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas (www.tce.ro.gov.br), em atenção ao desenvolvimento sustentável;  

VIII - Determinar ao departamento do pleno que arquive este processo, após a adoção das providências necessárias; 

IX - Fica desde já autorizada a utilização dos meios de tecnologia e dos aplicativos de mensagens para a comunicação dos atos processuais; 

  

Participaram do julgamento os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva (Relator), Valdivino Crispim de Souza, Francisco 
Carvalho da Silva e os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (em substituição regimental) e Francisco Júnior Ferreira da Silva, o Conselheiro Presidente em 
exercício Wilber Carlos dos Santos Coimbra; e o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Adilson Moreira de Medeiros. O Conselheiro Paulo Curi Neto 
declarou-se impedido. 

 Porto Velho, sexta-feira, 9 de setembro de 2022. 

 (assinado eletronicamente) 
EDILSON DE SOUSA SILVA 
Conselheiro Relator 
   
(assinado eletronicamente) 
WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA 
Conselheiro Presidente em exercício 

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - APL-TC 00202/22 
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PROCESSO: 02590/21-TCE/RO [e]. 
CATEGORIA: Auditorias e Inspeções. 
SUBCATEGORIA: Inspeção Especial. 
ASSUNTO: Governança de Enfrentamento ao Combate da Covid-19 no âmbito do Estado de Rondônia. 
INTERESSADO: Governo do Estado de Rondônia. 
RESPONSÁVEIS: Marcos José Rocha dos Santos (CPF n.  001.231.857-42), Governador do Estado de Rondônia.  
Fernando Rodrigues Máximo (CPF n. 863.094.391-20), ex-Secretário de Estado da Saúde. 
Semayra Gomes Moret (CPF n. 658.531.482-49), Secretária de Estado da Saúde. 
Francisco Lopes Fernandes Netto (CPF n. 808.791.792-87), Controlador-Geral do Estado. 
RELATOR: Conselheiro Valdivino Crispim de Souza. 
SESSÃO: 15ª Sessão Ordinária Virtual do Pleno, de 5 a 9 de setembro de 2022 

 CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ESTADO DE RONDÔNIA. SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE (SESAU). INSPEÇÃO ESPECIAL. 
MONITORAMENTO. INDICADORES DA PANDEMIA DA COVID-19. ELEVAÇÃO DO NÚMERO DE INFECTADOS E DE INTERNAÇÕES EM LEITOS CLÍNICOS 
E DE UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA (UTI), NO ÂMBITO DO SISTEMA ESTADUAL DE SAÚDE. AVALIAÇÃO. ESTRUTURA DE GOVERNANÇA.  

1. Consideram-se regulares os atos adotados pela Gestão Estadual – quando se evidenciam que as determinações e recomendações foram implementadas 
como forma de enfrentamento a pandemia da Covid-19, mormente ao funcionamento da estrutura de governança implementada para o monitoramento e o 
gerenciamento do programa governamental a respeito. 

2. Em casos desta natureza, o processo deve ser arquivado, uma vez que cumpriu o objetivo para o qual foi constituído (Precedentes: Acórdão APL-TC 
00004/22, Processo 01400/21-TCE/RO; Acórdão APL-TC 00233/21, Processo n. 00185/21-TCE/RO; Acórdão AC1-TC 00536/21, Processo n. 03154/20-TCE/RO; 
Acórdão APL-TC 00243/20, Processo n. 00907/20-TCE/RO; Acórdão APL-TC 00103/21, Processo n. 01706/20-TCE/RO) 

 3. A disponibilização junto ao Portal de Transparência do Governo do Estado acerca das informações relacionadas a COVID-19, mormente aquelas afetas às 
reuniões, atas e deliberações realizadas, é medida que se impõe, devendo o gestor ser admoestado à cumprir sob pena da sanção prevista nos termos do art. 
55, inciso IV, da Lei Complementar n. 154/96, a ser aferida em futuro exame ao referido portal pelo Tribunal de Contas. 

 ACÓRDÃO  

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de Inspeção Especial destinada à coleta de informações e dados acerca dos impactos gerados pela Covid-
19 no sistema de saúde do Estado de Rondônia, tendo por escopo avaliar o funcionamento da estrutura de governança implementada para o monitoramento e o 
gerenciamento do programa governamental de enfrentamento à pandemia, como tudo dos autos consta.  

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Pleno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Valdivino 
Crispim de Souza, por unanimidade de votos, em: 

 I - Considerar regulares os atos de gestão do Estado de Rondônia – de responsabilidade dos Senhores Marcos José Rocha dos Santos (CPF n. 001.231.857-
42), Governador do Estado; Fernando Rodrigues Máximo (CPF n. 863.094.391-20), ex-secretário de Estado da Saúde; e, Francisco Lopes Fernandes Netto 
(CPF n. 808.791.792-87), Controlador-Geral do Estado de Rondônia (CGE) – haja vista que adotaram as medidas administrativas cabíveis para atender às 
determinações, recomendações e alertas contidos na DM 0212/2021-GCVCS/TCE-RO, como forma de enfrentamento a pandemia da covid-19, no âmbito 
estadual, com relevo ao funcionamento da estrutura de governança implementada para o monitoramento e o gerenciamento do programa governamental a 
respeito; 

II - Determinar a notificação da Senhora Semayra Gomes Moret (CPF n. 658.531.482-49), Secretária de Estado da Saúde, ou de quem vier a lhe substituir, a fim 
de que adote medidas para atualização das informações relacionadas à covid-19, junto ao Portal de Transparência do Governo do Estado de Rondônia, 
mormente ao lançamento das reuniões, atas e deliberações realizadas, sob pena da sanção prevista nos termos do art. 55, inciso IV, da Lei Complementar n. 
154/96, a ser aferida em futuro exame ao pelo Tribunal de Contas; 

III - Alertar, via ofício, os Senhores Marcos José Rocha dos Santos (CPF n. 001.231.857-42), Governador do Estado de Rondônia; e Semayra Gomes Moret 
(CPF n. 658.531.482-49), Secretária de Estado da Saúde, ou de quem lhes vier a substituir, recomendando-lhes que adotem as medidas administrativas 
necessárias para a atualização contínua do Plano de Contingência de Enfrentamento à Covid-19, observando os cenários internacional, nacional, regional e local 
de evolução da doença, como forma de melhor controle e segurança operacional; 

IV - Intimar dos termos do presente acórdão os Senhores Marcos José Rocha dos Santos (CPF: 001.231.857-42), Governador do Estado; Fernando Rodrigues 
Máximo (CPF n. 863.094.391-20), ex-Secretário de Estado da Saúde; Francisco Lopes Fernandes Netto (CPF n. 808.791.792-87), Controlador-Geral do Estado 
de Rondônia (CGE), bem como a Senhora Semayra Gomes Moret (CPF n. 658.531.482-49), atual Secretária de Estado da Saúde, com a publicação no Diário 
Oficial Eletrônico deste Tribunal de Contas – D.O.e-TCE/RO, cuja data da deve ser observada como marco inicial para possível interposição de recursos, com 
supedâneo no art. 22, IV, c/c art. 29, IV, da Lei Complementar n. 154/96, informando da disponibilidade do inteiro teor no sítio: www.tcero.tc.br, menu: consulta 
processual, link PCe, apondo-se o número deste Processo e o código eletrônico gerado pelo sistema; e, 

V - Após o inteiro cumprimento dos termos deste acórdão, arquivem-se estes autos. 

 Participaram do julgamento os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Valdivino Crispim de Souza (Relator), Francisco 
Carvalho da Silva, Wilber Carlos dos Santos Coimbra e o Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias (em substituição regimental), o Conselheiro Presidente Paulo 
Curi Neto; e o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Adilson Moreira de Medeiros.   
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Porto Velho, sexta-feira, 9 de setembro de 2022. 

 (assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Relator 
  
(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente  

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC2-TC 00253/22 

PROCESSO: 01894/20 - TCE-RO 
ASSUNTO: Prestação de Contas relativa ao exercício de 2019 
JURISDICIONADO: Secretaria de Estado da Educação - SEDUC 
RESPONSÁVEIS: Suamy Vivecananda Lacerda de Abreu - Secretário de Estado da Educação - CPF nº 080.193.712-49, Orlando Vieira da Costa - Coordenador 
de Contabilidade - CPF nº 421.165.702-04, João Batista Neto - Gerente de Almoxarifado e Patrimônio - CPF nº 258.027.202-04 
RELATOR: Conselheiro Francisco Carvalho da Silva 
SESSÃO: 11ª Sessão Ordinária, realizada de forma virtual, de 29 de agosto a 02 de setembro de 2022 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO. ADMINISTRAÇÃO DIRETA. RESULTADO ORÇAMENTÁRIO AJUSTADO SUPERAVITÁRIO. SITUAÇÃO 
FINANCEIRA E PATRIMONIAL SUPERAVITÁRIA. CONTROLE PATRIMONIAL INADEQUADO. REALIZAÇÃO DE DESPESAS SEM PRÉVIO EMPENHO. 
REALIZAÇÃO DE DESPESA VEDADA COM RECURSO DO FUNDEB. DESCUMPRIMENTO DE DECISÕES ANTERIORES. INTEMPESTIVIDADE DA 
ANÁLISE, HOMOLOGAÇÃO E BAIXA DOS SALDOS DE DIÁRIAS E SUPRIMENTO DE FUNDOS. FALHAS FORMAIS. APROVAÇÃO COM RESSALVAS. 
DETERMINAÇÕES. 

1. As Demonstrações Contábeis consubstanciadas no Balanço Anual e demais documentos e peças que compõem os autos de Prestação de Contas, evidencia 
distorção relevante, mas não generalizada, que não compromete a realidade da Unidade Orçamentária. 

2. A constatação de Controle Patrimonial inadequado, despesa sem prévio empenho, realização de despesa vedada com recurso do FUNDEB, descumprimento 
de decisões anteriores e intempestividade da análise, homologação e baixa dos saldos de diárias e suprimento de fundos, por se tratarem de falhas formais, 
podem ser atenuadas quando não repercutem negativamente na globalidade das contas prestadas. 

3. A não detecção de irregularidades capazes de macular o mérito da Prestação de Contas, impõe o julgamento pela regularidade com ressalvas – arts. 16, II e 
18, da LC nº 154/96 – e concessão de quitação ao responsável, nos termos do art. 24, parágrafo único, do RI-TCE/RO; 

4. A prolação de decisão de mérito contendo determinação de correção, com objetivo de aprimoramento da gestão, encerra o rito processual. 

 ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas, exercício de 2019, da Secretaria de Estado da Educação, como tudo dos autos 
consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro 
Francisco Carvalho da Silva, por maioria de votos, que convergiu com as ressalvas apresentadas pelo Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias em substituição 
regimental, vencido o Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra, em: 

I - Julgar Regular com Ressalvas a Prestação de Contas da Secretaria de Estado da Educação, exercício de 2019, de responsabilidade do Senhor Suamy 
Vivecananda Lacerda de Abreu - Secretário de Estado da Educação, CPF nº 080.193.712-49, nos termos do artigo 16, inciso II, da Lei Complementar nº 
154/1996, em virtude das impropriedades elencadas a seguir: 

1. Controle patrimonial inadequado, em descumprimento ao art. 7º, inciso III, alínea “e”, da IN nº 13/TCER-2004 e art. 96 da Lei nº 4.320/64; 

2. Realização de despesas sem prévio empenho, em descumprimento ao art. 50, inciso II da LC nº 101/2000 e arts. 60 e 61 da Lei nº 4.320/1964; 

3. Realização de despesa vedada com recurso do FUNDEB, em descumprimento aos arts. 70 e 71 da Lei nº 11.494/2007 e IN nº 22/TCE-RO-2007; 

4. Descumprimento de decisões anteriores, em descumprimento ao art. 37 (Princípios da Legalidade, Moralidade e Eficiência) e artigo 74 da Constituição 
Federal. 
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II - Conceder quitação, na forma do artigo 23, inciso II, da Lei Complementar 154/96, c/c o artigo 24, parágrafo único, do RI/TCE-RO, ao Senhor Suamy 
Vivecananda Lacerda de Abreu - Secretário de Estado da Educação, CPF nº 080.193.712-49, exercício de 2019; 

III - Recomendar à Administração da SEDUC que reforce seus Controles Internos, visando prevenir práticas de realização de despesas sem prévio empenho e a 
reincidência em relação às impropriedades remanescentes nesses autos; 

IV - Determinar a atual Secretária de Estado da Educação ou quem vier a substituí-la que transfira da fonte 100, para a conta do FUNDEB, o valor de R$ 
50.644,50 gasto com o pagamento dos subsídios do Secretário por dois meses, no prazo de 30 (trinta) dias, atualizado monetariamente pelo sistema de 
atualização de débitos deste Tribunal, a título de devolução, para posterior aplicação; 

V - Recomendar à Administração da SEDUC que observe os comandos apresentados no Relatório Anual do Controle Interno (ID=914910); 

VI - Recomendar a atual Secretária de Estado da Educação ou quem vier a substituí-la que dê continuidade aos procedimentos de aprimoramento dos controles 
patrimoniais do Órgão, a fim de tratar o risco atinente à extravio, furto, roubo, mau uso e danos ao erário, bem como em relação aos procedimentos contábeis de 
mensuração subsequente dos bens (baixas, depreciação, teste de recuperabilidade) com fito de que as demonstrações representem adequadamente os valores 
registrados no inventário do Órgão; 

VII - Advertir a atual Secretária de Estado da Educação acerca da possibilidade deste Tribunal emitir opinião adversa sobre o Balanço Geral da Unidade dos 
próximos exercícios, caso as determinações expedidas com vistas à melhoria dos procedimentos de accountability não sejam cumpridas; 

VIII - Dar ciência da Decisão, por ofício, a atual Secretária de Estado da Educação ou a quem lhe substitua, autorizado, desde já, a utilização dos meios de TI e 
dos aplicativos de mensagem instantânea para a comunicação dos atos processuais; 

IX - Dar ciência da Decisão aos interessados, via Diário Eletrônico do TCE-RO, informando-lhes que seu inteiro teor se encontra disponível para consulta no 
endereço eletrônico www.tce.ro.gov.br, em atenção à sustentabilidade ambiental; 

X - Intimar o Ministério Público de Contas do teor desta Decisão, via meio eletrônico, nos termos do art. 30, § 10 do Regimento Interno deste Tribunal; 

XI - Determinar ao Departamento da 2ª Câmara que, adotadas as medidas administrativas e legais cabíveis ao devido cumprimento desta Decisão e certificado o 
trânsito em julgado, arquive os presentes autos. 

Participaram do julgamento o Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias em substituição regimental, o Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra, o 
Conselheiro Presidente da Segunda Câmara em exercício Francisco Carvalho da Silva, e o Procurador do Ministério Público de Contas, Ernesto Tavares 
Victoria. 

Porto Velho, 02 de setembro de 2022. 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Relator e Presidente da Segunda Câmara em exercício  

 
Autarquias, Fundações, Institutos, Empresas de Economia Mista, Consórcios e Fundos 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:            00194/21-TCE/RO 
SUBCATEGORIA:   Pedido de Reexame 
ASSUNTO:               Pedido de Reexame em face da DM 0007/2021-GABEOS – Processo 02741/20 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
INTERESSADA:      Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira – CPF n. 341.252.482-49 – Presidente do IPERON 
ADVOGADO:           Toyoo Watanabe Júnior (OAB/RO 5728) – Procurador-Geral do IPERON        
RELATOR:               Conselheiro Edilson de Sousa Silva 

 EMENTA: SOBRESTAMENTO DO PROCESSO. PENDÊNCIA DE JULGAMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PELO STF. AUSÊNCIA DO TRÂNSITO 
EM JULGADO DO ACÓRDÃO PROFERIDO NA ADI 5039/RO. 

1. A ausência do trânsito em julgado da decisão do e. STF, proferida na ADI n. 5.039/RO obsta a interpretação para conferir efeito vinculante ao caso concreto 
(distinguishing), sobremodo: 

a) para retificar o ato concessório de aposentadoria de especial de policial civil, modificando-se inclusive a forma de cálculo dos proventos com base na média 
aritmética simples de 80% das maiores contribuições, 
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b) existência de precedente nesta Corte de Contas em sentido contrário (processo n. 1090/17, rel. Cons. Substituto Francisco Júnior Ferreira da Silva), sob pena 
de ofender os princípios da segurança jurídica e o da proteção da confiança. 

2. Sobrestamento do feito pelo prazo de 60 dias. 

 DM  0120/2022-GCESS/TCERO 

 1.                                                   O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – IPERON, devidamente representado, interpôs 
pedido de reexame com pedido de tutela provisória de urgência de caráter antecipado em face da decisão monocrática n. 007/2021-GCEOS, proferida no 
processo n. 02741/201, que trata do registro de concessão de aposentadoria especial de policial civil com proventos integrais e com paridade da agente de 
polícia Simone Silva Gonçalves, classe especial. 

2.                                                   Inicialmente, nos termos da DM 0034/21-GCESS (ID 998762), o pedido de reexame foi conhecido, bem como deferida a tutela 
provisória de urgência, in verbis: 

 [...] 

39. I – Conhecer deste pedido de reexame, eis que próprio e tempestivo; 

40. II – Deferir a tutela provisória de urgência de caráter antecedente formulada pelo IPERON por restar demonstrada a probabilidade de seu direito e o risco de 
dano grave de difícil ou impossível reparação, autorizadores da medida excepcional e urgente para suspender os efeitos da decisão monocrática DM 0007/2021-
GABEOS, proferida no processo n. 2741/20, que trata da aposentadoria especial da policial civil Simone Silva Gonçalves até o julgamento da Consulta formulada 
pelo IPERON, processo n. 00162/2021 , ante a existência de precedente em sentido contrário sobre a questão, aliado à aparente conexidade entre a consulta e 
este recurso (pedido de reexame); 

41. III – Dar ciência URGENTE desta decisão ao relator do processo n. 2741/20, Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva para que adote os meios 
cabíveis para suspender os efeitos da DM n. 0007/2021-GABEOS, bem como a marcha processual do processo n. 2741/20 até o julgamento final da consulta n. 
0162/2021, que é de sua relatoria, comunicando-se os interessados daqueles autos; 

[...] 

 3.                                                   Por sua vez, a Consulta formulada pelo IPERON não foi conhecida, conforme Acórdão APL-TC 00152/21, por se tratar de 
dúvida de órgão jurisdicionado na interpretação de decisão do STF, logo, fora da competência do Tribunal de Contas a teor do disposto no art. 83 do RITCE/RO. 

4.                                                   Assim, os presentes autos retornaram conclusos, sendo proferida naquela assentada a DM 0229/2021-GCESS (ID 1112534), 
oportunidade em que foi determinado o sobrestamento do feito, pelo prazo de 60 dias, a fim de aguardar o julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, dos 
embargos de declaração opostos na ADI 5039/RO. 

5.                                                   A DM 0229/2021-GCESS foi disponibilizada no DOeTCE-RO 2455, de 15.10.2021, considerando-se como data de publicação o 
dia 18.10.2021 (ID 1114654) e, conforme a certidão (ID 1150166) exarada pelo departamento da 2ª Câmara, em 19.1.2021, a decisão proferida na ADI 5039/RO 
não teria transitado em julgado ainda. 

6.                                                   A Decisão Monocrática n. 0073/2022-GCESS manteve o sobrestamento do feito por mais 60 dias, sendo que, transcorrido o 
prazo, a Certidão Técnica ID 1259295 informou não ter havido o trânsito da ADI 5039/RO e do RE 1.162.672/SP. 

7.                                                   Assim vieram os autos conclusos para deliberação. 

8.                                                   É o relatório. Decido. 

9.                                                   Consoante relatado, pretende o IPERON o reexame da Decisão Monocrática n. 007/2021-GCEOS, proferida no processo n. 
02741/20, por meio da qual se determinou a retificação do ato de aposentadoria da policial civil Simone Silva Gonçalves, tendo como base de cálculo a médica 
aritmética simples das 80% maiores remunerações contributivas e sem paridade. 

10.                                               Por ocasião da prolação da DM 0034/2021-GCESS, explicitou-se que a controvérsia diz respeito à forma de fixação de 
proventos de aposentadoria especial de policial civil e sobre o critério de reajustamento dos benefícios, mormente após o julgamento da ADI 5039/RO, assim 
ementada: 

DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL QUE REGULAMENTA 
A APOSENTADORIA ESPECIAL DOS POLICIAIS CIVIS. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 24, XII; 40, §§ 1º, I, 2º, 4º, II, E 8º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. Os 
Estados e os Municípios podem, no exercício da competência legislativa conferida pela Constituição Federal, elaborar leis que regulamentem a aposentadoria 
dos seus servidores, desde que não desbordem do conteúdo do art. 40, da CRFB e, especificamente no tocante aos policiais civis, atentem à Lei Complementar 
51/85, norma geral editada pela União e recepcionada pela Constituição Federal, conforme precedentes do STF. 2. O STF tem firme entendimento no sentido de 
que os policiais civis não possuem o mesmo regime jurídico, inclusive no que toca às aposentadorias, daquele a que pertencem os militares, vinculando-se ao 
regime próprio de previdência social dos servidores públicos do ente federativo ao qual pertencem. 3. O STF possui jurisprudência sedimentada no sentido de 
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que a impugnação genérica e abstrata de uma norma impede o conhecimento da ação direta de inconstitucionalidade, pois o princípio da causa de pedir aberta 
não dispensa o ônus de fundamentação mínima sobre a contrariedade a determinadas regras ou princípios constitucionais, razão pela qual não se conhece da 
presente ação quanto ao § 3º do art. 91-A da Lei Complementar 432/2008. 4. O § 12 do art. 45 e os §§ 1º, 5º e 6º do art. 91-A, da Lei Complementar do Estado 
de Rondônia 432/2008, na redação dada pela Lei Complementar 672/2012, ao reconhecerem aos policiais civis o direito à aposentadoria com paridade e 
integralidade, sem observar regras de transição quanto à data de ingresso no serviço público, nos termos das Emendas Constitucionais 41/2003 e 47/2005, 
violam os §§ 3º e 8º do artigo 40 da Constituição Federal. 5. A remuneração do cargo efetivo no qual se der a aposentadoria é o limite para a fixação do valor dos 
proventos, nos termos do que dispõe o § 2º do art. 40 da Constituição Federal. Assim, o § 4º do art. 91-A da Lei Complementar 432/2008, ao estabelecer, por 
analogia às policias militares, aposentadorias aos policiais civis em valor correspondente à remuneração ou subsídio integral da classe imediatamente superior 
ou à remuneração normal acrescida de 20% (vinte por cento), é incompatível com o Texto Constitucional. 6. Ação direta de inconstitucionalidade conhecida em 
parte e, na parte conhecida, provida. 

 11.                                               Além da referida ADI, também tramita na Suprema Corte o Recurso Extraordinário n. 1.162.672, com repercussão geral (Tema 
1.019), cujo mérito ainda pende de análise perante o STF. Referido tema tem como objeto o direito de servidor público que exerça atividades de risco de obter, 
independentemente da observância das regras de transição das Emendas Constitucionais n. 41/03 e 47/05, aposentadoria especial com proventos calculados 
com base na integralidade e na paridade. 

12.                                               Não obstante o sobrestamento do feito pelo prazo de 60 dias, em atenção à determinação exarada por meio da DM n. 
0073/2022, a Certidão Técnica ID 1259295 esclarece que a decisão proferida em sede daquela ação direta de inconstitucionalidade ainda não transitou em 
julgado. 

13.                                               Em consulta realizada na data de hoje (15/09/2022) ao sítio eletrônico do STF, foi possível verificar que os autos da ADI 5039 se 
encontram conclusos no gabinete do e. ministro relator desde 20/07/2022. 

14.                                               Registre-se, por oportuno, que o Tribunal de Contas da União, ao tratar da aposentadoria de integrantes da carreira policial, nos 
autos do Processo TC 023.224/2020-7, manifestou-se pelo sobrestamento dos autos a fim de aguardar o julgamento da ADI 5039/RO e do RE 1.162.672/SP, 
como medida de defesa e estabilidade jurisprudência. 

15.                                               Em igual sentido, diversos processos que versam sobre aposentadoria especial de policial civil permanecem sobrestados no 
âmbito desta Corte de Contas, a exemplo do Processo 00284/21, de relatoria do Conselheiro Substituto Francisco Júnior Ferreira da Silva. 

16.                                               Isto posto, em atenção ao princípio da segurança jurídica, revela-se necessário que se mantenha o sobrestamento do feito, nos 
termos do artigo 247 do Regimento Interno desta Corte de Contas, a fim de que se aguarde o julgamento definitivo da ADI 5039/RO e do RE 1.162.672/SP 
(Tema de Repercussão Geral 1019). 

17.                                               Ante o exposto, decido: 

I. Manter o sobrestamento do feito por mais 60 (sessenta) dias a fim de aguardar o julgamento pelo Supremo Tribunal Federal dos embargos de declaração 
opostos na ADI 5039/RO, devendo os autos permanecerem nesse lapso, no departamento da 1ª Câmara; 

II. Dar ciência desta decisão, via DOe-TCE/RO, à Presidente do IPERON, Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira (CPF 341.252.482-49), e ao seu Procurador-
Geral, Toyoo Watanabe Junior (OAB/RO 5728); 

III. Decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias, retornem autos conclusos devidamente certificados; 

IV. Fica autorizado, desde já, caso necessário e adequado, a utilização dos meios de tecnologia de TI e aplicativos de mensagens para comunicação dos atos 
processuais. Publique-se e cumpra-se. 

Porto Velho, 15 de setembro de 2022. 

 Conselheiro EDILSON DE SOUSA SILVA 
Relator 

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC2-TC 00252/22 

PROCESSO Nº: 02774/20/TCE-RO 
SUBCATEGORIA: Prestação de Contas 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Guajará-Mirim 
ASSUNTO: Prestação de Contas - Exercício de 2019 
RESPONSÁVEIS: Sydney Dias da Silva - Diretor Executivo - CPF nº 822.512.747-15, Martins Firmo Filho – Assessor Contábil - CPF nº 285.703.752-04, Douglas 
Dagoberto Paula - Controlador Interno (Período: 1º.1 a 30.7.2019) - CPF nº 687.226.216-87, Maxsamara Leite Silva – Controladora Interna (Período: 31.7 a 
31.12.2019) - CPF nº 694.270.622-15, Marco Antônio Bouez Bouchabki – Controlador Interno (Período: a partir de 09.3.2020) - CPF nº 139.207.822-91 
RELATOR: Conselheiro Francisco Carvalho da Silva 
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SESSÃO: 11ª Sessão Ordinária, realizada de forma virtual, de 29 de agosto a 02 de setembro de 2022 

EMENTA: ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. CONTAS DE GESTÃO. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL. 
EXERCÍCIO DE 2019. OCORRÊNCIA DE IRREGULARIDADES OU FALHAS FORMAIS. JULGAMENTO REGULAR COM RESSALVAS. QUITAÇÃO. ALERTAS. 
DETERMINAÇÕES. ARQUIVAMENTO. 

1. A Prestação de Contas deve ser julgada regular com ressalvas quando verificada a incidência de irregularidades de cunho formal que não possuam força de 
inquinar as contas apresentadas, nos termos do art. 16, II, da LCE nº 154/1996 c/c o art. 24 do RITCE-RO, com a consequente quitação aos responsáveis, com 
fundamento no art. 24, parágrafo único, do RITCE-RO, encerrando-se assim o rito processual. (Precedentes: Processo nº 01283/18, Acórdão AC1-TC 00134/20, 
da Relatoria do Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra; Processo nº 01192/17, Acórdão AC1-TC 00435/20, da Relatoria do Conselheiro Wilber Carlos 
dos Santos Coimbra; Processo nº 01494/15, Acórdão AC2-TC 01350/16, da Relatoria do Conselheiro Valdivino Crispim de Souza). 

2. Afastamento de aplicação de multa aos gestores municipais. (Precedente: Acórdão APL-TC 00147/21-Pleno, proferido no Processo nº 06681/2017, da 
Relatoria do Conselheiro Benedito Antônio Alves). 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas do Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Guajará-Mirim 
(IPREGUAM), exercício de 2019, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro 
Francisco Carvalho da Silva, por unanimidade de votos, vencido, pontualmente na questão relativa à falha formal de entrega intempestiva de balancetes mensais 
no rol de infringências motivadoras das ressalvas, proposta pelo Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra e acompanhada pelo Conselheiro-Substituto 
Omar Pires Dias em substituição regimental, em: 

I – Julgar Regular com Ressalvas a Prestação de Contas do Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Guajará-Mirim - IPREGUAM, exercício 
de 2019, de responsabilidade do Senhor Sydney Dias da Silva – Diretor Executivo, CPF nº 822.512.747-15, nos termos do art. 16, II, da Lei Complementar 
Estadual nº 154/96/TCE-RO, c/c o art. 24 do RITCE/RO, em face das seguintes falhas remanescentes: 

I.1. Inobservância ao prazo disposto no art. 4º da Portaria nº 245/2020/TCE-RO, pelo envio intempestivo da prestação de contas; 

I.2. Infringência ao art. 15, III da IN nº 13/TCER/2004 e Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 8ª Edição, por não apresentar notas explicativas 
sobre os aspectos e resultados relevantes da entidade; 

I.3 Infringência à Instrução Normativa nº 52/TCER/2017, devido às deficiências na transparência das informações referentes a: 

a) prestação de contas (demonstrações financeiras e demais relatórios gerenciais) - Não foram disponibilizados os documentos (demonstrações financeiras) da 
Prestação de Contas do Exercício de 2019; 

b) relatórios do Controle Interno – Não disponibilizado o relatório do 3º quadrimestre; 

c) listagem das entidades credenciadas; 

d) os relatórios detalhados, no mínimo, trimestralmente, da gestão dos investimentos, submetidos às instâncias superiores de deliberação e controle; 

e) atas de deliberação dos órgãos colegiados; 

f) julgamento das Prestações de Contas - Não foram disponibilizados os documentos sobre o julgamento das Prestações de Contas do Exercício de 2018. 

I.4. Não atendimento à determinação do item III do Acórdão AC2-TC 00606/19, Processo nº 02515/2018. 

II – Conceder Quitação, na forma do parágrafo único do art. 24 do RI/TCE-RO, ao Senhor Sydney Dias da Silva, CPF nº 822.512.747-15, na qualidade de Diretor 
Executivo do Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Guajará-Mirim - IPREGUAM, exercício de 2019; 

III – Alertar o Senhor Sydney Dias da Silva – Diretor Executivo do IPREGUAM, CPF nº 822.512.747-15, ou a quem venha substituí-lo, para que disponibilize aos 
seus segurados e pensionistas, por meio do Portal da Transparência, as informações exigidas pela Instrução Normativa nº 52/TCE-RO/2017, em especial: 

a) prestação de contas (Demonstrações Financeiras e demais relatórios gerenciais); 

b) relatórios do controle interno; 

c) listagem das entidades credenciadas; 
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d) relatórios detalhados, no mínimo, trimestralmente, da gestão dos investimentos, submetidos às instâncias superiores de deliberação e controle; 

e) atas de deliberação dos órgãos colegiados; e, 

f) julgamento das Prestações de Contas. 

IV – Alertar ao Senhor Sydney Dias da Silva – Diretor Executivo do IPREGUAM, CPF nº 822.512.747-15, ou a quem venha a lhe substituir, que: 

a) os balancetes mensais e a respectiva prestação de contas anual devem ser encaminhados dentro dos prazos legais, conforme prescrevem os arts. 52, alínea 
“a”, e 53, ambos, da Constituição Estadual, c/c o art. 15, III da IN nº 13/TCER/2004; 

b) a partir da prestação de 2020, conforme consta do art. 15 da Portaria MPS nº 402/2008 alterado pela Portaria MPS nº 19.451/2020, de 19.8.2020, a base de 
cálculo da taxa de administração deverá passar a ser sobre o somatório da remuneração de contribuição de todos os servidores ativos vinculados ao RPPS, 
apurado no exercício financeiro anterior, ressalvado gastos administrativos realizados com os recursos da reserva administrativa, decorrentes das sobras de 
custeio administrativo e dos rendimentos mensais auferidos e eventuais aportes financeiros com essa finalidade específica; 

c) os percentuais anuais máximos da limitação dos gastos com as despesas administrativas, desde que implementada pelo ente em legislação própria, a serem 
aplicados a partir do primeiro dia do exercício subsequente a sua aprovação, serão de acordo com o porte de cada regime estabelecido pelo Indicador de 
Situação Previdenciária (ISP) e podem ser majorados em 20%, desde que a receita decorrente desse aumento seja aplicada na obtenção e manutenção de 
certificação institucional no âmbito do Pró-Gestão; 

d) a Portaria MF nº 464, de 19. 11.2018, que revogou a Portaria MPS nº 403/2008, passou a prever a realização das avaliações atuariais com data focal em 31 
de dezembro de cada exercício, coincidente com o ano civil, assim, a partir do exercício de 2020, a avaliação atuarial anual deve ser concluída antes do envio da 
prestação de contas do RPPS para que os registros contábeis estejam adequados à legislação e sejam efetuados os devidos ajustes no exercício a que se 
refere, conforme disposições do inciso VII do § 1º do art. 3º da Portaria MF nº 464/2018; 

e) cada ente da federação deverá adequar a legislação dos seus respectivos regimes próprios em observância da Emenda Constitucional nº 103, de 12.11.2019; 

f) o montante de contribuição no exercício deverá ser superior ao montante anual de juros do saldo do déficit atuarial do exercício, para garantir o equilíbrio 
atuarial, conforme prescreve o art. 54, inciso II, da Portaria MF nº 464/2018; 

g) atente para o pleno atendimento da Instrução Normativa nº 52/TCER/2017. 

V– Dar conhecimento, via ofício, utilizando-se para tanto dos meios eletrônicos disponíveis, ao Senhor Sydney Dias da Silva – Diretor Executivo do IPREGUAM, 
CPF nº 822.512.747-15, ou a quem substituí-lo, alertando-o que o descumprimento da determinação descrita no item III desta decisão, pode constituir-se em 
razão para ser julgar como irregular as futuras contas anuais, nos termos do § 1º do art. 16 da LCE nº 154/1996, c/c § 1º do art. 25 do RITCE/RO, além de 
culminar com a aplicação de multa a quem der causa ao seu não cumprimento, com fulcro no art. 55, VII, da LCE nº 154/1996, c/c o art. 103, VII, do RITCE-RO; 

VI – Determinar, via ofício, ao Senhor Marco Antônio Bouez Bouchabki, atual Controlador Interno do IPREGUAM, CPF nº 139.207.822-91, ou a quem substituí-lo, 
para que acompanhe e informe, por meio do Relatório de Auditoria Anual (junto as Contas Anuais), as medidas adotadas pela entidade para as melhorias que 
constam dos itens III e IV e das falhas ainda remanescente relacionadas no item I, assim como das determinações contidas nos Acórdãos AC1-TC 00435/20 
(PC/2016), AC2-TC 00606/19 (PC/2017) e AC2-TC 00243/20 (PC/2018), de modo a demonstrar quais foram cumpridas total ou parcialmente e, no caso de não 
cumprimento, informar os motivos de fato e de direito que justifique (quando for o caso); 

VII – Dar ciência deste Decisum, via Diário Eletrônico, nos termos do art. 22, IV da LCE nº 154/1996, alterada pela LCE nº 749/2013, ao Senhor Sydney Dias da 
Silva, CPF nº 822.512.747-15, Diretor Presidente do IPREGUAM, à Senhora Raissa da Silva Paes, CPF nº 012.697.222-20, Prefeita Municipal de Guajará Mirim, 
e ao Senhor João Vanderlei de Melo, CPF nº 325.799.852-04, Vereador-Presidente da Câmara Municipal de Guajará-Mirim, ou a quem os substituam na forma 
da Lei, informando-lhes, que o Relatório Técnico, o Parecer Ministerial e o Relatório e Voto desta Relatoria, em seu inteiro teor, encontram-se disponíveis no sítio 
eletrônico deste Tribunal de Contas, no endereço www.tce.ro.gov.br; 

VIII – Alertar os responsáveis identificados no cabeçalho destes autos que o envio de documentos ao Tribunal de Contas, a partir de 1º.2.2021, inclusive a 
interposição de recursos, pelas partes ou seus procuradores, somente poderá ocorrer no meio eletrônico próprio do sistema (Portal do Cidadão), vedada, nesta 
hipótese, a utilização de qualquer outro sistema de peticionamento, exceto nas situações especiais previstas na Resolução nº 303/2019/TCE-RO, alterada pela 
Resolução nº 337/2020/TCE-RO; 

IX – Intimar o Ministério Público de Contas, na forma regimental, acerca do teor desta Decisum; 

X – Arquivar os autos após a adoção das medidas cabíveis pelo Departamento da 2ª Câmara deste Tribunal. 

Participaram do julgamento o Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias em substituição regimental, o Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra, o 
Conselheiro Presidente da Segunda Câmara em exercício Francisco Carvalho da Silva, e o Procurador do Ministério Público de Contas, Ernesto Tavares 
Victoria. 

Porto Velho, 02 de setembro de 2022. 
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(assinado eletronicamente) 
Conselheiro FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Relator e Presidente da Segunda Câmara em exercício  

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC2-TC 00250/22 

PROCESSO Nº: 2277/2021/TCE-RO 
SUBCATEGORIA: Verificação de Cumprimento de Acórdão 
JURISDICIONADO: Fundo Municipal de Saúde de Cacoal-RO 
ASSUNTO: Cumprimento da determinação prolatada pelo Tribunal de Contas por meio do Acórdão AC1-TC 00590/21, exarado nos autos do Processo n. 
2.967/2020/TCE-RO 
RESPONSÁVEIS: Janayna Calumby Paulo Gomes - CPF n. 658.492.212-04 - Secretária Municipal de Saúde de Cacoal, Tainã Lopes de Melo - CPF n. 
000.419.642-25 - Gestora do Fundo Municipal de Saúde de Cacoal 
RELATOR: Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra 
SESSÃO: 11ª Sessão Ordinária, realizada de forma virtual, de 29 de agosto a 02 de setembro de 2022 

EMENTA: VERIFICAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE DECISÃO. DETERMINAÇÃO EXARADA EM AUTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO. 
CUMPRIMENTO SATISFATÓRIO. ARQUIVAMENTO. 

1. Restando comprovada nos autos a adoção das ordenanças exaradas pelo Tribunal de Contas, há de se considerar cumprida, satisfatoriamente, a decisão 
emanada deste Tribunal Especializado, devendo-se, por conseguinte, arquivar o feito. 

2. Precedentes: Processos n. 0931/2018/TCE-RO (Acórdão AC1-TC 00007/19) e n. 1.484/2017/TCE-RO (Acórdão APL-TC 00013/19), ambos de relatoria do 
Conselheiro WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de verificação de cumprimento de decisão, exarada no Acórdão AC1-TC 00590/21, Processo n. 
2.967/2020/TCE-RO, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Wilber 
Carlos dos Santos Coimbra, por unanimidade de votos, em: 

I - CONSIDERAR INTEGRALMENTE CUMPRIDA a determinação consignada no item II, alínea “a” do Acórdão AC1-TC 00590/21, exarada nos autos do 
Processo n. 2.967/2020/TCE-RO, por parte das Senhoras JANAYNA CALUMBY PAULO GOMES, CPF n. 658.492.212-04, Secretária Municipal de Saúde de 
Cacoal-RO, e TAINÃ LOPES DE MELO, CPF n. 000.419.642-25, Gestora do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACOAL-RO, haja vista que restou 
comprovada a disponibilização, no Portal da Transparência do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACOAL-RO, das informações acerca da execução 
orçamentária e financeira; 

II - APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, ALERTE-SE às Senhoras JANAYNA CALUMBY PAULO GOMES, CPF n. 658.492.212-04, Secretária Municipal de 
Saúde de Cacoal-RO, e SARA LOPES DA SILVA ROCHA LIMA, CPF n. 957.028.222-34, atual Gestora do Fundo Municipal de Saúde, ou a quem as substitua 
na forma da lei, acerca da necessidade de disponibilização da informação a respeito dos repasses ou transferências de recursos financeiros em favor de 
terceiros, a qualquer título, realizados no exercício de 2022 e seguintes; 

III - DETERMINAR à SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO que, na análise da Prestação de Contas do exercício de 2022, do FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE CACOAL-RO, manifeste-se a respeito da disponibilização, no Portal de Transparência da referida unidade, dos repasses ou transferências de 
recursos financeiros em favor de terceiros, a qualquer título, realizados no exercício de 2022; 

IV - INTIMEM-SE, acerca do teor desta decisão: 

a) A Senhora JANAYNA CALUMBY PAULO GOMES, CPF n. 658.492.212-04, Secretária Municipal de Saúde de Cacoal-RO, ou quem vier substituí-la 
legalmente, via DOeTCE-RO; 

b) A Senhora TAINÃ LOPES DE MELO, CPF n. 000.419.642-25, Gestora do Fundo Municipal de Saúde de Cacoal-RO, ou seu substituto legal, via DOeTCE-RO; 

c) O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, nos termos do § 10, do art. 30 do RITCE-RO; 

V - DÊ-SE CIÊNCIA deste decisum à SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO, consoante normas regimentais incidentes na espécie; 

VI - JUNTE-SE; 
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VII - PUBLIQUE-SE, na forma da Lei; 

VIII - ARQUIVEM-SE os autos, nos termos regimentais, após o cumprimento das medidas consignadas neste Dispositivo e ante o trânsito em julgado; 

IX - CUMPRA-SE. 

AO DEPARTAMENTO DA 2ª CÂMARA, para levar a efeito o cumprimento deste decisum. 

Participaram do julgamento o Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias em substituição regimental, o Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra, o 
Conselheiro Presidente da Segunda Câmara em exercício Francisco Carvalho da Silva, e o Procurador do Ministério Público de Contas, Ernesto Tavares 
Victoria. 

Porto Velho, 02 de setembro de 2022. 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA 
Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
Conselheiro FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Presidente da Segunda Câmara em exercício  

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC2-TC 00251/22 

PROCESSO Nº: 1.070/2021/TCE-RO 
SUBCATEGORIA: Prestação de Contas 
ASSUNTO: Prestação de Contas - Exercício 2020 
JURISDICIONADO: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Cacoal-RO (SAAE) 
INTERESSADO: Thiago dos Santos Tezzari - CPF n. 790.128.332-72 - Presidente a partir de 06/01/2021 
RESPONSÁVEL: Jadir Roberto Hentges - CPF n. 690.238.750-87 - Presidente 
RELATOR: Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra 
SESSÃO: 11ª Sessão Ordinária, realizada de forma virtual, de 29 de agosto a 02 de setembro de 2022 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. CONTAS DE GESTÃO. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020. SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
CACOAL-RO. CONTAS HÍGIDAS. JULGAMENTO PELA REGULARIDADE. QUITAÇÃO PLENA. 

1. Quando as contas expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade e a economicidade dos atos de gestão do 
responsável deverão receber julgamento pela regularidade, na moldura do que estabelece o art. 16, I, da LC n. 154, de 1996, c/c o art. 23, do RITCE-RO; 

2. Voto, portanto, por julgar regulares as contas do exercício de 2020 do SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CACOAL-RO, com fundamento no 
art. 16, I, da LC n. 154, de 1996, c/c o art. 23, do RITCE-RO, com a consequente quitação plena ao responsável, com fundamento no art. 17 da Lei Orgânica 
deste Tribunal de Contas, c/c o Parágrafo único, do art. 23 do Regimento Interno; 

3. Precedentes deste Tribunal de Contas Acórdãos AC2-TC 00086/22 (Processo n. 1.115/2021/TCE-RO, Relator Conselheiro WILBER CARLOS DOS SANTOS 
COIMBRA); AC2-TC 00016/22 (Processo n. 1.904/2020/TCE-RO, Relator Conselheiro aposentado BENEDITO ANTÔNIO ALVES); e AC2-TC 00008/22 
(Processo n. 2.626/2020/TCE-RO, Conselheiro FRANCISCO CARVALHO DA SILVA). 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas, exercício financeiro de 2020, do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Cacoal-
RO (SAAE), como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Wilber 
Carlos dos Santos Coimbra, por unanimidade de votos, em: 

I - JULGAR REGULARES, consoante fundamentação supra, as contas do SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CACOAL-RO, relativas ao 
exercício financeiro de 2020, de responsabilidade do Senhor JADIR ROBERTO HENTGES, CPF n. 690.238.750-87, Presidente, com fulcro no art. 16, I, da LC n. 
154, de 1996, c/c o art. 23, do RITCE-RO, dando-lhe, por consectário, QUITAÇÃO PLENA, na moldura do art. 17, da Lei Orgânica, c/c o Parágrafo único, do art. 
23 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas; 
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II - DETERMINAR à Secretaria-Geral de Controle Externo deste Tribunal de Contas que, na análise da próxima prestação de contas do SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO DE CACOAL-RO, se manifeste a respeito do cumprimento da determinação disposta na alínea “c” do item II do Acórdão AC1-TC 
00550/21 (Processo n. 2.720/2020/TCE-RO); 

III - DÊ-SE CIÊNCIA desta Decisão, via DOeTCE-RO, ao Senhor JADIR ROBERTO HENTGES, CPF n. 690.238.750-87, Presidente do SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO DE CACOAL-RO no exercício de 2020, e ao Senhor THIAGO DOS SANTOS TEZZARI, CPF n. 790.128.332-72, Presidente do SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CACOAL-RO a partir de 06/01/2021, ou a quem o substitua na forma da Lei, informando-lhes, que o Voto, o Acórdão e o 
Parecer Ministerial estão disponíveis, em seu inteiro teor, no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas, no endereço https://tcero.tc.br; 

IV - INTIME-SE o Ministério Público de Contas, acerca do teor desta decisão, nos termos do § 10, do art. 30, do RITCE-RO; 

V - DÊ-SE CIÊNCIA deste decisum à SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO, consoante normas regimentais incidentes na espécie; 

VI - JUNTE-SE; 

VII - PUBLIQUE-SE na forma da Lei; 

VIII - ARQUIVEM-SE os autos, nos termos regimentais, após o cumprimento das medidas consignadas neste Dispositivo e ante o trânsito em julgado; 

IX - CUMPRA-SE. 

Ao DEPARTAMENTO DA 2ª CÂMARA para adoção das medidas necessárias ao cumprimento deste decisum. 

Participaram do julgamento o Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias em substituição regimental, o Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra, o 
Conselheiro Presidente da Segunda Câmara em exercício Francisco Carvalho da Silva, e o Procurador do Ministério Público de Contas, Ernesto Tavares 
Victoria. 

Porto Velho, 02 de setembro de 2022. 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA 
Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
Conselheiro FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Presidente da Segunda Câmara em exercício  

 
Administração Pública Municipal 

Município de Buritis 

ACÓRDÃO 

Acórdão - APL-TC 00198/22 

PROCESSO : 3254/2020 
CATEGORIA : Decorrente de Decisão Colegiada 
SUBCATEGORIA : Verificação de Cumprimento de Acórdão 
ASSUNTO : Monitoramento de Blitz na Saúde – Unidades de Pronto Atendimento de Buritis, referente ao Acórdão APL-TC 00310/20, proferido no processo n. 
2782/2019 
JURISDICIONADO : Poder Executivo Municipal de Buritis 
RESPONSÁVEIS : Ronaldi Rodrigues de Oliveira, CPF n. 469.598.582-91 
Chefe do Poder Executivo Municipal  
Adelson Ribeiro Godinho, CPF n. 351.404.532-15 
Secretário Municipal de Saúde 
RELATOR : Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias (em substituição regimental) 
SESSÃO : 15ª Sessão Ordinária do Pleno, realizada de forma virtual, de 5 a 9.9.2022  

 EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. INSPEÇÃO ORDINÁRIA. BLITZ NA SAÚDE. UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO DO MUNICÍPIO DE BURITIS. 
APRESENTAÇÃO DE PLANO DE AÇÃO. HOMOLOGADO POR MEIO DO ACÓRDÃO APL-TC 00310/20, PROFERIDO NO PROCESSO N. 2782/19. 
MONITORAMENTO. DETERMINAÇÕES. ARQUIVAMENTO. 
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1. Monitoramento é a atividade de fiscalização pela qual o Tribunal acompanhará a solução ou minimização das deficiências identificadas nas Auditorias, com 
ênfase nas medidas previstas no Plano de Ação, a teor do que dispõe o art. 3º, inciso VIII, da Resolução n. 228/2016/TCE-RO. 

2. In casu, os responsáveis apresentaram demonstrativo de execução das medidas estabelecidas no Plano de Ação, homologado por meio do Acórdão APL-TC 
00310/20, proferido no processo n. 2782/19, as quais remanescem de comprovação e/ou implementação. 

3. Considerando que ainda existem ações a serem empreendidas, deve ser emitido Alertas e Recomendação aos Gestores de Saúde do Município de Buritis. 

4. Após a adoção das providências pertinentes, o arquivamento dos autos é medida que se impõe.  

 ACÓRDÃO  

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de monitoramento quanto ao atendimento das medidas constantes no Plano de Ação, apresentado pelo 
Poder Executivo Municipal de Buritis, com o propósito de sanar as irregularidades identificadas na Inspeção Ordinária, objeto do processo n. 2782/19, o qual fora 
homologado pelo Plenário desta Corte de Contas, conforme consta no item II, do dispositivo do Acórdão APL-TC 00310/20 (ID 962320), como tudo dos autos 
consta.  

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Pleno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro-Substituto 
Omar Pires Dias (em Substituição Regimental), por unanimidade de votos, em: 

 I –  Considerar parcialmente cumpridas as determinações constantes no Acórdão APL-TC  00310/20, proferido no Processo n. 2782/19, em razão do não 
atendimento, na integralidade, do subitem 6.2.3, alínea ‘b.1’, conforme disposto no relatório técnico de ID 1206344.  

II – Abster de aplicar multa aos responsáveis em razão do alto grau de cumprimento frente ao total de determinações realizadas pela Administração Municipal 
(96% de cumprimento), em atenção aos princípios da primazia da realidade e razoabilidade; e  

III – Alertar o Senhor Ronaldi Rodrigues de Oliveira, CPF n. 469.598.582-91 Chefe do Poder Executivo Municipal de Buritis e ao Sr.  Secretário Municipal de 
Saúde, ou a quem vier legalmente a substituí-los, que:  

 3.1  –  Promova  as  adequações  apontadas  no  levantamento  das  necessidades  de melhoria nas unidades de saúde tão logo se verifique a disponibilidade 
de  recursos, conforme laudo técnico de vistoria elaborado pelo setor de  engenharia  do  Município,  e  dentre  elas,  a  observância de  instalação  de  rampa  
(soleira)  de  acesso  na  UBS  Setor  4  adequada  a  cadeirantes,  assim como providenciar piso tátil para facilitar o acesso de pessoas com  deficiências  nas  
UBS  do  Município,  em especial  na  Central  e  Nova  Porto  Velho, observando as normas técnicas aplicáveis ao caso, conforme constante  no  subitem 6.2.3, 
alínea ‘b.1’  do  Relatório  Técnico  Conclusivo,  aprovado  pela  Decisão Monocrática  n.  0310/2019-GCBAA (ID  845928, autos n. 2782/19), bem como no Plano 
de Ação elaborado pelo ente municipal e homologado por meio do Acórdão APL-TC 00310/20 (ID  962320, autos n. 2782/19);   

3.2 -  Mantenha a publicação das escalas dos servidores sempre atualizada, conforme consignado no subitem 3.13 do relatório técnico de ID 1206344;  

 IV – Recomendar à Administração Municipal para que:  

 4.1 -  Observe a manutenção recorrente dos elementos de identificação e sinalização das unidades de saúde, primando, sempre que possível, pela escolha de 
materiais de maior durabilidade para as placas de identificação; e   

4.2 - Considerando as informações constantes no Ofício n. 308/2021/SMS e, identificadas as necessidades para efetivar a ampliação das áreas de cobertura dos 
agentes comunitários de saúde, tão logo se tenha capacidade fiscal, orçamentária e financeira, adotem as providências necessárias para ampliar a área territorial 
de atuação da atenção primária à saúde para a população do Município. 

V –  DETERMINAR ao Departamento do Pleno: 

5.1 – Promova a adoção dos atos necessários à notificação dos jurisdicionados elencados nos itens III e IV deste acórdão, quanto aos alertas e recomendações 
neles contidos. 

5.2 – Cientifique, na forma regimental, ao Ministério Público de Contas. 

5.3 - Dê ciência deste acórdão aos interessados, via Diário Oficial Eletrônico desta Corte, cuja data de publicação deve ser observada como marco inicial para 
interposição de recursos, com supedâneo no art. 22, inciso IV, c/c art. 29, IV, da Lei Complementar n. 154/1996, informando que seu inteiro teor está disponível 
para consulta no endereço eletrônico www.tce.ro.gov.br, em atenção à sustentabilidade ambiental. 

5.4 - Arquive os autos, após cumpridos integralmente os trâmites legais. 

 Participaram do julgamento os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Valdivino Crispim de Souza, Francisco Carvalho da 
Silva, Wilber Carlos dos Santos Coimbra e o Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias (Relator - em substituição regimental, o Conselheiro Presidente Paulo Curi 
Neto; e o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Adilson Moreira de Medeiros. O Conselheiro declarou-se suspeito. 
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 Porto Velho, sexta-feira, 9 de setembro de 2022. 

 (assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator em substituição regimental 
  
(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente  

 

Município de Cacoal 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:            02634/19 
SUBCATEGORIA:   Verificação de cumprimento de acórdão 
ASSUNTO:               Cumprimento das determinações exaradas nos itens VI, VII e VIII, do acórdão APL-TC 00126/19 
JURISDICIONADO: Prefeitura Municipal de Cacoal 
INTERESSADO:      Prefeitura Municipal de Cacoal 
RESPONSÁVEL:    Adailton Antunes Ferreira, Prefeito Municipal, CPF 898.452.772-68 
ADVOGADO:          Sem advogado 
RELATOR:              Conselheiro Edilson de Sousa Silva 

CUMPRIMENTO DE DECISÃO. CONCESSÃO DE DIREITO DE USO E ALIENAÇÃO DE TERRENOS PÚBLICOS. DETERMINAÇÕES. REVERSÃO AO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL. ÊXITO PARCIAL. DEMONSTRAÇÃO DE ADOÇÃO DE MEDIDAS VISANDO O CUMPRIMENTO INTEGRAL. NOVA 
DETERMINAÇÃO SOB PENA DE MULTA.  

 1.                   Em análise aos documentos constantes nos autos, verifica-se o cumprimento parcial da determinação consistente na adoção de providências 
quanto à reversão, ao patrimônio público municipal, dos terrenos objeto de doações e concessões de direito real de uso; 

 2.                   Neste sentido, constatado que o atual gestor vem adotando medidas eficazes ao cumprimento integral do decisum, a medida necessária é a 
expedição de determinação para que se manifeste e comprove a situação real da reversão da doação de dois imóveis remanescentes ao patrimônio público 
municipal, sob pena de aplicação de pena de multa, nos termos do art. 55, IV, da LC 154/96; 

 3.                   Com o decurso do prazo concedido, com ou sem manifestação, devem os autos retornarem conclusos. 

DM 0115/2022-GCESS/TCERO   

1.                                                   Trata-se de processo autuado para fins de análise do cumprimento das determinações contidas nos itens VI, VII, VIII e IX do 
acórdão APL-TC 0126/19, prolatado no processo 02078/14, que cuida sobre fiscalização de atos e contratos para apurar ilegalidades nas concessões de direito 
de uso e alienações de terrenos públicos no município de Cacoal. 

 2.                                                   Instruídos os autos foi prolatado o acórdão APL-TC 00039/21[1], nos termos do qual, em consonância com o voto deste 
relator, por unanimidade de votos, o Tribunal Pleno decidiu: 

 I - Considerar integralmente cumpridas as determinações contidas nos itens VI, VIII e IX do acórdão APL-TC 00126/2019; 

 II - Considerar parcialmente cumprida a determinação contida no item VII do acórdão APL/TC 00126/2019 ante a existência de diversos processos 
administrativos, relativos as doações e concessões de direito real de uso, paralisados na Procuradoria-Geral do Município, pendentes de adoção das 
medidas cabíveis para reversão dos imóveis ao patrimônio do Município; 

 III – Multar, com fulcro no inciso IV do artigo 55 da Lei Complementar 154/96, a ex-prefeita do Município de Cacoal, Glaucione Maria Rodrigues Neri (CPF nº 
188.852.332-87); no importe de R$ 1.620,00 (mil seiscentos e vinte reais), correspondente a 2% do valor parâmetro estabelecido na portaria nº 1.162/2012, em 
razão do descumprimento injustificado de determinação desta Corte de Contas; 

 IV – Fixar o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do acórdão no Diário Oficial, para que a responsável proceda ao recolhimento da multa aplicada no 
item III deste acórdão à conta do Fundo de Desenvolvimento Institucional do Tribunal de Contas - FDI, comprovando a esta Corte, sendo que, decorrido o prazo 
fixado, sem o devido recolhimento, a multa será atualizada monetariamente, nos termos do artigo 56 da Lei Complementar Estadual nº 154/1996, combinado 
com o artigo 3º, III, da Lei Complementar nº 194/1997; 

 V – Autorizar, desde já, que, após o trânsito em julgado, sem que ocorra o recolhimento da multa consignada no item III deste acórdão, seja iniciada a 
cobranças nos termos do artigo 27, II, da Lei Complementar n. 154/96, combinado com o artigo 36, II, do Regimento Interno desta Corte; 
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 VI – Determinar, com efeito imediato, ao atual Prefeito do Município de Cacoal, Adailton Antunes Ferreira (CPF 898.452.772-68 ) ou quem lhe vier a 
substituir ou suceder legalmente, que promova as medidas administrativas e/ou judiciais necessárias para a imediata reversão ao patrimônio público 
municipal dos terrenos objeto das doações e das concessões de direito real de uso contemplados nas tabelas 03 e 04 do relatório técnico (ID 973383), 
especificando, se for o caso, as razões da prescrição com base na jurisprudência do TJRO, comprovando-as perante esta Corte no prazo de 90 dias, 
alertando-o que o descumprimento pode ocasionar a aplicação da sanção prevista no inciso IV do artigo 55 da Lei Complementar Estadual 154/96. 

 VII - Determinar ao Departamento do Pleno que, decorrido o prazo estabelecido no item VI, encaminhe os autos à SGCE para que seja analisado o cumprimento 
da decisão. 

[...] (frisou-se) 

 3.                                                   Publicado e transitado em julgado o acórdão APL-TC 00039/21, apresentadas manifestações/documentações, em análise ao 
relatório técnico de id. 1196011, foi proferida a DM 0058/2022-GCESS/TCERO, nos termos da qual se decidiu: 

 [...] 

I. Considerar parcialmente cumprida a determinação contida no item VI do acórdão APL-TC 00039/21, ante a existência, ainda, de pendências quanto à reversão 
ao patrimônio municipal de 3 (três) imóveis; 

 II. Deixar, por ora, de aplicar pena de multa ao Prefeito do município de Cacoal, Adailton Antunes Ferreira, Prefeito do município de Cacoal, por restar 
comprovado nos autos a adoção de medidas para o fim de cumprir integralmente a determinação imposta; 

 III. Determinar ao Prefeito do município de Cacoal, Adailton Antunes Ferreira ou quem lhe vier a substituir ou suceder legalmente, que continue empreendendo 
as medidas administrativas e/ou judiciais necessárias para a imediata reversão ao patrimônio público municipal dos terrenos objeto das doações e das 
concessões de direito real remanescentes, com a comprovação, perante esta Corte de Contas, no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de aplicação da sanção 
prevista no inciso IV do artigo 55 da Lei Complementar Estadual 154/96; 

 4.                                                   Cumpridas as formalidades legais, sobrevieram aos autos os documentos protocolizados sob os números 03344/22[2] e 
04666/22[3], subscritos pelo procurador do município de Cacoal, Nelson Araújo Escudero Filho. 

 5.                                                   Em análise técnica sobre as documentações apresentadas, a Coordenadoria especializada em análise de defesa[4] concluiu 
pelo cumprimento da determinação exarada no item VI do acórdão APL-TC 00039/21, propondo, assim, o arquivamento deste feito. 

 6.                                                   Os autos não foram submetidos à análise ministerial, tendo em vista o disposto na Recomendação n. 7/2014[5], da 
Corregedoria Geral desta Corte de Contas. 

 7.                                                   É o relatório. DECIDO. 

 8.                                                   Conforme relatado, retornam os autos conclusos para análise a respeito do cumprimento integral (ou não) da determinação 
contida no item VI do acórdão APL-TC 00039/21 e no item III da DM 0058/2022-GCESS/TCERO, consistentes em: 

 Acórdão APL-TC 00039/21 

VI – Determinar, com efeito imediato, ao atual Prefeito do Município de Cacoal, Adailton Antunes Ferreira (CPF 898.452.772-68 ) ou quem lhe vier a substituir ou 
suceder legalmente, que promova as medidas administrativas e/ou judiciais necessárias para a imediata reversão ao patrimônio público municipal dos terrenos 
objeto das doações e das concessões de direito real de uso contemplados nas tabelas 03 e 04 do relatório técnico (ID 973383), especificando, se for o caso, as 
razões da prescrição com base na jurisprudência do TJRO, comprovando-as perante esta Corte no prazo de 90 dias, alertando-o que o descumprimento pode 
ocasionar a aplicação da sanção prevista no inciso IV do artigo 55 da Lei Complementar Estadual 154/96. 

 DM 0058/2022-GCESS/TCERO 

III. Determinar ao Prefeito do município de Cacoal, Adailton Antunes 

Ferreira ou quem lhe vier a substituir ou suceder legalmente, que continue empreendendo as medidas administrativas e/ou judiciais necessárias para a imediata 
reversão ao patrimônio público municipal dos terrenos objeto das doações e das concessões de direito real remanescentes, com a comprovação, perante esta 
Corte de Contas, no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de aplicação da sanção prevista no inciso IV do artigo 55 da Lei Complementar Estadual 154/96; 

 9.                                                   De acordo com o relatório técnico de id. 1196011, elaborado antes da prolação da DM 0058/2022-GCESS/TCERO, pendia de 
comprovação a reversão de apenas 3 imóveis, indevidamente doados pelo município de Cacoal, conforme as tabelas abaixo transcritas: 
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10.                                               Agora, proferida aquela decisão monocrática e apresentada manifestação e documentos por parte do município de Cacoal, o 
corpo técnico desta Corte de Contas, por meio da Coordenadoria especializada em análise de defesa, apresentou análise individualizada a respeito dos 3 
imóveis que estavam pendentes de reversão, conforme a seguir: 

 11.                                               De acordo com o ulterior relatório técnico[6] o item 30 da tabela 03 – lote 03, quadra 03, setor industrial, com área de 1000m² – 
foi doado à empresa Rafi Plast Indústria e Comércio Ltda, por meio da Lei n. 1.146-0/PMC/00, de 28.11.2000, posteriormente revogada pela Lei 
2.321/PMC/2004, de 4.11.2004, sendo a doação revertida por não ter sido alcançada a finalidade pública do ato, conforme o teor dos documentos constantes no 
id.1214774. 

 12.                                               Ainda de acordo com a análise técnica “a doação não foi averbada na matrícula do imóvel, conforme certidão emitida no ano de 
2004” e, considerando que não fora apresentada certidão de inteiro teor do imóvel, não é possível aferir seu destino após a ocorrência dos fatos narrados”. 

 13.                                               Pois bem. Ocorre que, em cotejo ao relatório técnico e ao teor da petição de id. 1214766 e dos documentos que a 
acompanham, verifica-se que os fatos relacionados ao lote 03, quadra 03, setor industrial não estão devidamente esclarecidos/comprovados. 

 14.                                               O procurador municipal de Cacoal, Nelson Araújo Escudero Filho: 

 Registramos que este item foi relatado em consonância a duas leis, ou seja a Lei nº 1.146/PMC/00, em que a empresa não alcançou o objetivo público e teve a 
doação revertida as fls. 22 do Processo 2868/99; e a Lei nº 2.579/PMC/10 em que a empresa alcançou o interesse público, fls. 10-13 e 20-21 do Processo nº 
1303/13. 

 15.                                               Destaca-se ainda do documento[7] intitulado “levantamento realizado pela comissão em 2020 para resposta TCE processo 
2643/2019”: 
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[...] 

  

 16.                                               Já, no despacho[8] subscrito pelo secretário municipal de indústria, comércio e turismo e endereçado à Procuradoria Geral do 
município de Cacoal: 
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 17.                                               Consta ainda a informação de que a revogação do decreto 2.321/PMC/2004 ocorreu em 28.4.2005, por meio do decreto 
2.432/PMC/2005 e que, apesar da SEMICT ter solicitado a revogação da Lei 1.146/PMC/2000, houve pedido de ampliação de área pela cessionária, com a 
decisão do secretário municipal de indústria, comércio e turismo pela manutenção da doação/concessão, com a afirmativa ainda de que a empresa estaria em 
pleno funcionamento naquele local. 

  

18.                                               Por fim, naquele documento fora concluído que “a cessionária está em posse de dois lotes Lote 14B, quadra 14, área 3.000m2 e 
Lote 3ª, quadra 3, área de 1.000m2 e está em pleno funcionamento”. 

 19.                                               Com o intento de esclarecer definitivamente se, de fato, a doação do lote 3, quadra 3, setor industrial foi revertida – conforme 
concluiu o corpo técnico – ou, se, houve a posterior convalidação da doação, consultou-se o teor da citada Lei 2.579/PMC/2010: 

 [...] 

Art. 10 Autoriza o Poder Executivo Municipal a fazer a concessão gratuita de direito real de uso, por prazo de 15 (quinze) anos, à RAFI PLAST INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA, inscrito no CNPJ no . 63.766.265/0001-15, com endereço na Rua Algas Marinhas, no 274, Bairro Cristal do Arco Íris, na cidade de Cacoal-
RO, do imóvel com as seguintes características: lote 14 B, quadra 14, Setor Parque Industrial, com área de 3.000,00m2 (três mil metros quadrados), 
conforme memorial descritivo anexo ao processo administrativo 2617/BR/2004  

 § 10 A finalidade da concessão de direito real de uso é a ampliação de área, tendo em vista que a já concedida pela Lei n.1.146/PMC, de 28 de 
novembro de 2000, não é suficiente para a ampliação da empresa, que visa melhor adequar instalação da indústria atacadista e varejista de laminados 
planos e tubulares de material plástico e produtos agropecuários, conforme consta do Processo Administrativo n. 2617/BRANCO/2004. 

[...] 

 20.                                               Em análise ao teor da lei verifica-se que, em tese, a doação do lote 3, quadra 3, setor industrial foi convalidada em benefício da 
empresa Rafi Plast Indústria e Comércio Ltda, uma vez que o lote 14 B, quadra 14, setor Parque Industrial foi destinado com a finalidade de ampliação de área, 
considerando a já concedida pela Lei 1.146/PMC, de 28.11.2000 que tratou justamente da doação daquele imóvel. 

 21.                                               Assim, em nome da segurança jurídica, devem ser prestados maiores esclarecimentos, com documentos correspondentes ao 
destino conferido ao imóvel. 

 22.                                               Já, em relação ao item 38 da tabela 4[9], conforme apontou o corpo técnico, se trata do citado lote 14-B, quadra 14, setor 
industrial, com 3.000m², doado por meio da Lei 2.579/10 à empresa Rafi Plast Indústria e Comércio Ltda, para fins de ampliação de suas atividades industriais 
(id. 1214777, página 9). 
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 23.                                               Ainda segundo a unidade técnica, “foi identificado pela Fiscalização de Obra e Posturas do Município que há em funcionamento 
no local três empresas do mesmo grupo empresarial, sendo elas: a) Rafi Plast Ind. e Com. LTDA EPP [...]; b) Rafi Ind. e Comércio de Confecções EIRELI [...]; c) 
JF da Silva Industria & Comercio [...]”. 

 24.                                               E que “todas as empresas se encontram em funcionamento, sendo que a primeira gera 23 empregos diretos, a segunda gera 14 
empregos diretos e a terceira 02 empregos diretos. E, por essa razão, o defendente afirma que a cessionária atingiu o interesse público”. 

 25.                                               Por último, quanto ao item 1 da tabela 4[10], a unidade técnica ressaltou se tratar da doação do lote 79ª, gleba 06, setor Gy-
Paraná, por meio da Lei 1.318/PMC/2002, tendo como beneficiária a Cooperativa de Coletores de Materiais Recicláveis de Cacoal – COOPEMARCA e que, de 
acordo com a documentação constante no id. 1239701 foi encaminhado à Câmara Municipal, em 28.7.2022, projeto de lei visando a revogação daquela lei. 
Entretanto, não há maiores informações quanto à aprovação do projeto de lei e, consequentemente, da reversão da doação. 

 26.                                               Oportuno, portanto, esclarecimentos e apresentação de documentação apta a demonstrar a efetiva reversão do imóvel. 

 27.                                               Desta forma, nos termos da fundamentação acima delineada, acolho parcialmente o relatório técnico e com fulcro no inciso I da 
Recomendação n. 7/2014 da Corregedoria Geral do Tribunal de Contas, decido: 

 I.                                                    Considerar parcialmente cumprida a determinação contida no item VI do acórdão APL-TC 00039/21, ante a necessidade de 
esclarecimentos a respeito da efetiva reversão (ou não) ao patrimônio público municipal de Cacoal de 2 (dois) imóveis; 

 II.                                                 Determinar ao Prefeito do município de Cacoal, Adailton Antunes Ferreira ou quem lhe vier a substituir ou suceder legalmente, 
que, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de aplicação da sanção prevista no inciso IV do artigo 55 da Lei Complementar Estadual 154/96, informe e apresente 
documentos comprobatórios suficientes a respeito: 

 a)                                                   Se a doação do lote 03, quadra 03, setor industrial (item 30 da tabela 03), por meio da Lei n. 1.146-0/PMC/00, de 28.11.2000 e 
revogada pela Lei 2.321/PMC/2004, de 4.11.2004, tendo como donatária a empresa Rafi Plast Indústria e Comércio Ltda, foi, posteriormente, convalidada, a teor 
da fundamentação exposta nesta decisão; 

 b)                                                  Se, efetivamente, ocorreu a reversão da doação do lote 79ª, gleba 06, setor Gy-Paraná, tendo como beneficiária a Cooperativa 
de Coletores de Materiais Recicláveis de Cacoal – COOPEMARCA, por meio da Lei 1.318/PMC/2002; 

 III.                                               Determinar ao departamento do Tribunal Pleno que, decorrido o prazo estabelecido no item II, faça os autos conclusos; 

 IV.             Determinar seja dada ciência da presente decisão ao prefeito, ao controlador-geral e ao procurador do município de Cacoal, mediante notificação 
eletrônica, nos termos do artigo 30 do RITCE/RO; 

 V.                Determinar seja conferida ciência ao Ministério Público de Contas, na forma regimental; 

 VI.                                              Determinar o encaminhamento dos autos ao departamento do Tribunal Pleno para cumprimento da presente decisão, autorizado, 
desde já, a utilização dos meios de TI e dos aplicativos de mensagem instantânea para a comunicação dos atos processuais. 

 Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

Porto Velho-RO, 13 de setembro de 2022. 

 Conselheiro EDILSON DE SOUSA SILVA 
Relator 

 
[1] Id. 1014901. 
[2] Ids. 1214766/1214777. 
[3] Ids. 1239700/1239701. 
[4]Relatório técnico de id. 1252843. 
[5] [...] I - que as deliberações relativas aos processos que estejam na fase do cumprimento de decisão e os pedidos de dilação de prazo, inclusive daqueles 
que tenham sido fixados pelo colegiado, sejam feitas monocraticamente pelos relatores, sendo desnecessário o encaminhamento aos órgãos colegiados 
do Tribunal; (destacou-se) 
II – nos casos enumerados no item anterior, os autos dos processos não serão remetidos ao Ministério Público de Contas para emissão de 
parecer;(destacou-se) 
[6] Id. 1252843. 
[7] Id. 1214773. 
[8] Id. 1214773, página 12. 
[9] Processos 2617/04 e 1803/13. 
[10] Processo 9890/19. 
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Município de Cacoal 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:           02009/22 – TCE-RO. 
SUBCATEGORIA:  Projeção de Receita. 
ASSUNTO:              Projeção de Receita para o Exercício de 2023. 
JURISDICIONADO: Poder Executivo de Municipal de Cacoal. 
RESPONSÁVEL:     Claudiomiro Alves dos Santos – CPF nº 298.452.772-68. 
                                  Adailton Antunes Ferreira – CPF nº 298.452.772-68. 
ADVOGADOS:         Sem Advogados. 
RELATOR:               JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO. 

 Constitucional e Financeiro. Análise da projeção de receita. Exercício de 2023. Cotejamento da previsão da receita a ser arrecadada com a receita projetada 
pelo controle externo. Estimativa da receita apresentada na peça orçamentária fixada FORA dos parâmetros traçados pela norma de regência. Estimativa de 
arrecadação da receita INviável. RECOMENDAÇÃO. PARECER PELA INVIABILIDADE DE ARRECADAÇÃO. arquivamento. 

1. Não deve receber juízo de viabilidade a estimativa da receita que se situar fora do intervalo de variação de cinco pontos percentuais para mais ou para menos 
resultante do cotejamento daquela apresentada pelo Poder Executivo Municipal e a elaborada pelo controle externo. 

2. A estimativa da receita apresentada na peça orçamentária foi fixada fora dos parâmetros traçados pela norma de regência. 

 DM  0141/2022-GCJEPPM 

1.                                                   Versam os presentes autos sobre análise da projeção de receita, exercício de 2023, encaminhada a este Tribunal pelo Chefe 
do Poder Executivo do Município Cacoal, em cumprimento à Instrução Normativa nº. 57/2017TCE-RO, para fins de análise quanto à viabilidade da proposta 
orçamentária a ser encaminhada para o Poder Legislativo daquele ente federativo. 

 2.                                                   Em relatório exordial[1] o corpo instrutivo, após analisar a receita projetada pelo município concluiu que a estimativa 
apresentada pelo ente não está de acordo com a realidade e com a efetiva capacidade de arrecadação da municipalidade. Ao fim, opinou pela inviabilidade do 
orçamento do Município de Cacoal. 

3.                                                   Por força do Provimento nº. 001/2010 da Procuradoria-Geral de Contas e pela necessidade de empreender maior celeridade a 
este procedimento, de modo que reste tempo razoável para remessa e apreciação pelo Legislativo ainda neste exercício, não se deu vista dos presentes autos 
ao Parquet de Contas. 

4.                                                   É, em síntese, o relatório. 

5.                                                   A presente análise baseia-se na comparação da receita projetada pelo Município de Cacoal com a projeção elaborada pelos 
técnicos deste Tribunal, tomando por supedâneo a receita arrecadada e estimada nos últimos cinco exercícios, incluída a do exercício em curso, adotando o 
conceito estatístico da razoabilidade para se chegar a um juízo de viabilidade ou não da receita que se fará constar nas peças orçamentárias e que se pretende 
arrecadar. 

6.                                                   Pois bem. 

7.                                                   Sobre o tema em debate nos autos, a jurisprudência da Corte é sólida no sentido de que deve receber juízo de viabilidade a 
estimativa da receita que se situar dentro de um intervalo de variação de cinco pontos percentuais para mais ou para menos resultante do cotejamento daquela 
apresenta pelo Poder Executivo Municipal e a elaborada pelo Controle Externo. 

8.                                                   Assim, relatam os autos que a estimativa da receita total prevista pelo município, no valor de R$ 372.556.000,00 (trezentos e 
setenta e dois milhões, quinhentos e cinquenta e seis mil reais), em contraposição com a estimada pelo controle externo[2], no valor de R$ 332.260.640,64 
(trezentos e trinta e dois milhões, duzentos e sessenta mil, seiscentos e quarenta reais e sessenta e quatro centavos), encontra-se fora dos parâmetros fixados 
na IN nº. 57/2017/TCE-RO, vez que o coeficiente de razoabilidade atingiu o percentual de 12,13%, portanto, fora do intervalo de variação positiva previsto na 
norma de regência. 

9.                                                   O corpo técnico evidenciou que a municipalidade previu uma arrecadação de recurso com convênio no montante de R$ 
10.879.000,00 (dez milhões, oitocentos e setenta e nove mil reais), considerando que tal recurso tem destinação específica, necessário, pois, a dedução desse 
valor projetado do valor de estimativa da receita prevista[3] pelo município, de modo que, a projeção da receita continuou fora do intervalo de ± 5 (8,85%). Assim, 
opinou pela inviabilidade da projeção de receitas do município de Cacoal, para o exercício de 2023.   

10.                                               Ademais, o corpo técnico ressaltou que as suplementações orçamentárias por excesso de arrecadação, previstas no art. 43, § 
1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64, deverão ser precedidas da existência de recursos disponíveis, apurados mediante a comparação da receita efetivamente 
realizada com a estimada no decorrer do exercício. 
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11.                                               Por fim, alertou que, nos termos do art. 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64, as receitas projetadas tendo por objetivo 
arrecadações vinculadas (convênios e outros ajustes semelhantes), não podem ser objeto de suplementações por anulação de dotação orçamentária fora do seu 
objeto. 

12.                                               O procedimento de análise prévia das propostas orçamentárias levado a efeito pelo Tribunal de Contas objetiva a manutenção 
do equilíbrio das finanças públicas. É que com o planejamento e a previsão corretos das receitas a serem carreadas à fazenda pública, realizadas ano a ano, a 
tendência é que haja, em curto espaço de tempo, a convergência entre a previsão e a arrecadação efetiva dos tributos de competência dos entes federados, de 
modo a assegurar o cumprimento do princípio da máxima efetividade do planejamento e execução dos programas contidos nas peças orçamentárias. 

13.                                               No presente caso o coeficiente de razoabilidade encontrado demonstra que a projeção de receita apresentada pelo ordenador 
de despesa está fora da expectativa de realização, tornando, dessa forma, inviável a proposta orçamentária apresentada e, assim, assegurando o equilíbrio das 
finanças públicas. 

14.                                               Com o intento de dar mais celeridade e eficácia na análise das propostas orçamentárias, a fim de emitir parecer de inviabilidade 
de arrecadação das receitas estimadas nos orçamentos, em razão da premência que tais casos requerem, este Tribunal de Contas editou a Instrução Normativa 
nº. 57/2017/TCE-RO, de 14 de agosto de 2017, atribuindo, em seu artigo 8º, ao Conselheiro Relator a responsabilidade de apresentar: 

à Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia ou às respectivas Câmaras Municipais parecer de viabilidade de arrecadação das receitas previstas nas 
respectivas propostas orçamentárias, no prazo de 60 (sessenta) dias após seu recebimento, conforme mencionado no artigo 5º. 

15.                                               Ante o exposto DECIDO: 

                            I – Emitir juízo (parecer) de inviabilidade, nos termos do art. 8º da Instrução Normativa nº. 57/2017-TCE/RO, à previsão de receita, para o 
exercício de 2023, do Município de Cacoal, de responsabilidade do Prefeito, Adailton Antunes Ferreira – CPF nº 298.452.772-68 –, no montante de R$ 
372.556.000,00 (trezentos e setenta e dois milhões, quinhentos e cinquenta e seis mil reais), porquanto a estimativa de receita se encontra superior em 12,13% 
da estimativa projetada por esta Corte de Contas, R$ 332.260.640,64 (trezentos e trinta e dois milhões, duzentos e sessenta mil, seiscentos e quarenta reais e 
sessenta e quatro centavos), ou seja, fora do intervalo de “-5 e +5” e a municipalidade projetou uma arrecadação com convênios na quantia de R$ 10.879.000,00 
(dez milhões, oitocentos e setenta e nove mil reais), que deverá ser deduzida do valor total projetado, mas, mesmo assim, a projeção da receita continuou fora 
do intervalo de ± 5 (8,85%) quando comparada a estimativa projetada por esta Corte de Contas.    

II – Alertar os Chefes dos Poderes Executivo, Senhor Adailton Antunes Ferreira – CPF nº 298.452.772-68 e Legislativo do Município de Cacoal, Senhor João 
Paulo Pichek – CPF nº 711.117.272-87, que a superestimação do orçamento poderá vir a prejudicar a execução orçamentária e ocasionar o desequilíbrio fiscal, 
bem como conduzir, em tese, a reprovação das contas futuras; 

III – Recomendar ao Prefeito, Adailton Antunes Ferreira – CPF nº 298.452.772-68 e ao Presidente da Câmara Municipal de Cacoal, João Paulo Pichek – CPF nº 
711.117.272-87, que atentem para o seguinte: 

a) as suplementações orçamentárias por excesso de arrecadação, classificadas por fonte, para que demonstrem a existência de recursos disponíveis, mediante 
a comparação da receita realizada e estimada no decorrer do exercício, na forma do art. 43, § 1º, inciso II da Lei Federal nº. 4.320/1964; 

b) os recursos vinculados a convênios ou outros ajustes semelhantes, quando não utilizados, não poderão, fora de sua finalidade, ser objeto da suplementação 
por anulação de dotação orçamentária prevista no art. 43, §1º, II da Lei Federal 4.320/64; 

IV – Intimar, com urgência, os chefes dos Poderes Executivo, Senhor Adailton Antunes Ferreira – CPF nº 298.452.772-68, e Legislativo do município de 
Cacoal, Senhor João Paulo Pichek – CPF nº 711.117.272-87, por intermédio do Portal do Cidadão conforme disposto no parágrafo único do art. 40 da Resolução 
nº. 303/2019/TCE-RO[4]; 

                            V – Dar conhecimento desta decisão, na forma regimental, à Secretaria-Geral de Controle Externo – SGCE, atendendo ao disposto no art. 11 
da Instrução Normativa nº. 057/2017/TCE-RO; 

VI – Intimar, na forma regimental, o Ministério Público de Contas; 

VII - Determinar ao Departamento do Pleno que publique, com urgência, esta decisão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte e, em seguida, cumpridas as 
determinações aqui exaradas, arquive os autos, nos termos disposto no art. 11 da Instrução Normativa nº. 057/2017/TCE-RO; 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 Porto Velho-RO, 13 de setembro de 2022. 

 (assinado eletronicamente) 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
Conselheiro Substituto 
Matrícula 467 
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 PARECER DE INVIABILIDADE DE ARRECADAÇÃO 

  

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, na forma do artigo 173, IV, “a”, do Regimento Interno c/c o art. 8º da Instrução Normativa nº. 
57/2017/TCE-RO; 

Considerando a não razoabilidade da estimativa de receitas elaborada pelo Poder Executivo do Município de Cacoal, referente ao exercício de 2023; e 

Considerando que os ajustes fiscais são fortalecidos por efetivo acompanhamento da execução orçamentária,   

DECIDE: 

 Emitir Parecer de inviabilidade, com fulcro no art. 8º da Instrução Normativa nº. 57/2017/TCE-RO, à previsão de receita, para o exercício financeiro de 2023, do 
Poder Executivo Municipal de Cacoal, de responsabilidade do Prefeito, Adailton Antunes Ferreira – CPF nº 298.452.772-68, no montante de R$ 372.556.000,00 
(trezentos e setenta e dois milhões, quinhentos e cinquenta e seis mil reais), porquanto a estimativa de receita se encontra superior em 12,13% da estimativa 
projetada por esta Corte de Contas -, R$ 332.260.640,64 (trezentos e trinta e dois milhões, duzentos e sessenta mil, seiscentos e quarenta reais e sessenta e 
quatro centavos), ou seja, fora do intervalo de “-5 e +5”, a municipalidade projetou uma arrecadação com convênios na quantia de R$ 10.879.000,00 (dez 
milhões, oitocentos e setenta e nove mil reais), que deverá ser deduzida do valor total projetado, de maneira que a projeção da receita continuou fora do intervalo 
de ± 5 (8,85%) quando comparada a estimativa projetada por esta Corte de Contas.    

 Porto Velho-RO, 13 de setembro de 2022. 

‘(assinado eletronicamente) 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
Conselheiro Substituto 
Relator em Substituição Regimental 
 

 
[1] ID. 1256117. 
[2] Valor fundado em cálculos estatísticos que tomaram por base o comportamento da receita efetivamente arrecadada nos exercícios de 2018 a 2022. 
[3] R$ 372.556.000,00. 
[4](...) 
Parágrafo único: Nos casos urgentes em que a intimação feita na forma deste artigo possa causar prejuízo a quaisquer das partes ou por determinação expressa 
do Relator, o ato processual deverá ser realizado aos que se cadastrarem na forma do art. 9º desta Resolução em ambiente próprio do Portal do Cidadão e aos 
que não estiverem cadastrados segundo as regras ordinárias, digitalizando-se e destruindo-se posteriormente o documento físico. (grifo nosso) 

 

Município de Cacoal 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC2-TC 00249/22 

PROCESSO Nº: 2.074/2020/TCE-RO 
UNIDADE: Prefeitura Municipal de Cacoal-RO 
ASSUNTO: Inspeção Especial 
RESPONSÁVEIS: Linderberge Miguel Arcanjo - CPF n. 219.826.942-20 - Controlador-Geral do Município de Cacoal-RO, Célia Alves Calado - CPF n. 
674.945.102-06 - Secretária Municipal de Saúde de Cacoal-RO, Aleandro da Silva Dias - CPF n. 809.703.622-34 - responsável pela Central de Abastecimento 
Farmacêutica 
INTERESSADO: Adaílton Antunes Ferreira - CPF n. 898.452.772-68 - Prefeito Municipal 
RELATOR: Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra 
SESSÃO: 11ª Sessão Ordinária, realizada de forma virtual, de 29 de agosto a 02 de setembro de 2022 

EMENTA: INSPEÇÃO ESPECIAL. AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE DAS AQUISIÇÕES DE BENS E INSUMOS. COMBATE À COVID-19. IRREGULARIDADE 
FORMAL DETECTADA. CUMPRIMENTO DO ESCOPO FISCALIZATÓRIO. RESPONSABILIDADE DE AGENTE PÚBLICO. NECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DE DOLO OU ERRO GROSSEIRO (CULPA GRAVE). PRINCÍPIO DA REALIDADE. OBRIGAÇÃO DA AVALIAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS 
PRÁTICAS QUE LIMITARAM OU CONDICIONARAM A AÇÃO DO AGENTE PÚBLICO. INCIDÊNCIA. MULTA AFASTADA. DETERMINAÇÕES. 

1. É possível considerar cumprido o escopo da inspeção especial quando a instrução processual revelar que foi atingida a finalidade de sua concepção. 

2. O agente público somente será responsabilizado na esfera controladora, por suas decisões ou opiniões técnicas, em caso de dolo (direto ou eventual) ou erro 
grosseiro (culpa grave), consoante dicção normativa preconizada no art. 28, caput, da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (LINDB), incluído pela Lei 
n. 13.655, de 2018, c/c art. 12, caput e §§ 1º e 2º, do Decreto Federal n. 9.830, de 2019. 
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3. Não cabe a responsabilização dos agentes públicos encarregados pelo controle interno, de forma genérica, visto que a responsabilidade pessoal depende da 
indicação de uma conduta revestida de dolo ou erro grosseiro (culpa grave), na medida em que o controlador interno não pode ser considerado, indistintamente, 
um garantidor universal da escorreita aplicação dos recursos públicos. Precedente: Acórdão APL-TC 00290/20, exarado no Processo n. 3.403/2016/TCE-RO, de 
relatoria do Conselheiro Edilson de Sousa Silva. 

4. De acordo com o princípio da realidade, previsto no art. 22, § 1º, da LINDB, a decisão que tratar sobre a regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, 
ajuste, processo ou norma administrativa, considerará as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou condicionado a ação do agente público 
auditado. 

5. Determinações. Arquivamento. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de inspeção especial realizada na Prefeitura do Município de Cacoal-RO, objetivando verificar a 
regularidade das aquisições e contratações destinadas ao enfrentamento da pandemia decorrente da COVID-19, gastos em ações e serviços públicos de saúde 
no exercício financeiro do ano de 2020, como tudo dos autos consta 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Wilber 
Carlos dos Santos Coimbra, por unanimidade de votos, em: 

I - CONSIDERAR CUMPRIDO o escopo da presente Inspeção Especial, realizada na Prefeitura do Município de Cacoal-RO, com o objetivo de verificar a 
regularidade das aquisições e contratações destinadas ao enfrentamento da pandemia decorrente da COVID-19, assim como os gastos em ações e serviços 
públicos de saúde, no exercício financeiro do ano de 2020; 

II – DECLARAR formalmente irregular o descontrole dos insumos médico-hospitalares e dos medicamentos armazenados na Central de Abastecimento 
Farmacêutico do Município de Cacoal-RO, de responsabilidade do Senhor ALEANDRO DA SILVA DIAS, CPF n. 809.703.622-34, responsável pelo aludido órgão 
público, no período de 14/05/2020 a 24/08/2020, por ofensa à normatividade dimanada do princípio da eficiência, previsto no art. 37, caput, da Constituição 
Federal de 1988, uma vez que a instrução processual evidenciou um descompasso existente entre os dados registrados no sistema informatizado e o estoque do 
órgão fiscalizado; 

III – DEIXAR de aplicar, excepcionalmente, sanção pecuniária ao Senhor ALEANDRO DA SILVA DIAS, CPF n. 809.703.622-34, responsável pela Central de 
Abastecimento Farmacêutica, no período de 14/05/2020 a 24/08/2020, com fundamento jurígeno decorrente das luzes irradiadas pelo princípio da realidade, 
previsto no art. 22, § 1º, Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, visto que a impropriedade desvencilhada é revestida do caráter formal, que somado ao 
peculiar momento em que se sucedeu o descontrole dos insumos e medicamentos na Central de Abastecimento Farmacêutico (alta proliferação do novo 
Coronavírus e seus efeitos deletérios) e ao pouco tempo em que o referido cidadão permaneceu na gestão do órgão público auditado (3 meses e 10 dias), sem 
considerar o período de afastamento legal, por motivo de saúde (14 dias de atestado médico), não ressoa como minimamente razoável a sua responsabilização; 

IV – AFASTAR a imputação de responsabilidade atribuída ao Senhor LINDERBERGE MIGUEL ARCANJO, CPF n. 219.826.942-20, Controlador-Geral do 
Município de Cacoal-RO, porquanto, o acervo fático-probatório constante nos presentes autos não evidenciou que o referido cidadão tinha conhecimento das 
inconsistências de dados existentes entre os insumos e medicamentos adquiridos/utilizados e o que realmente estavam registrados no sistema de controle de 
estoque da Central de Abastecimento Farmacêutico do ente público municipal sindicado, não havendo, no ponto, conduta dolosa ou culposa censurável, nesta 
esfera controladora, de modo a incidir os efeitos jurígenos provenientes da normatividade emoldurada no art. 28, caput, da Lei de Introdução às normas do 
Direito Brasileiro (LINDB), incluído pela Lei n. 13.655, de 2018, c/c o art. 12, caput e §§ 1º e 2º, do Decreto Federal n. 9.830, de 2019; 

V – ELIDIR a imputação de responsabilidade atribuída à Senhora CÉLIA ALVES CALADO, CPF n. 674.945.102-06, Secretária Municipal de Saúde de Cacoal-
RO, na medida em que a instrução processual evidenciou que, além de não ter a incumbência legal de realizar o acompanhamento pari passu dos lançamentos 
realizados nos sistemas de controle de estoque da unidade fiscalizada, a precitada cidadã adotou providências administrativas que lhe cabia, dentro da realidade 
factual em que se encontrava, para fornecer as condições necessárias para a realização de controle adequado do estoque da prefalada Central de 
Abastecimento Farmacêutico; 

VI – DETERMINAR, com substrato jurídico no art. 71, inciso IX, da Constituição Federal de 1988, c/c o art. 49, inciso VIII, da Constituição do Estado de 
Rondônia, à atual Secretária Municipal de Saúde, Senhora JANAYNA CALUMBY PAULO GOMES, CPF n. 658.492.212-04, e à atual Responsável pela Central 
de Abastecimento Farmacêutica do Município de Cacoal-RO, Senhora JESSICA CRISTINA PEREIRA GONZALEZ, CPF n. 008.658.222-47, Gerente Farmácia 
Central, ou quem vier a substituí-las, na forma legal, que, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da notificação, adotem, dentro de suas atribuições 
funcionais, atos administrativos conducentes para o fiel registro dos dados no sistema de controle de estoque de insumos e medicamentos da Central de 
Abastecimento Farmacêutico da municipalidade sindicada; 

VII – ORDENAR, com amparo normativo no art. 74, inciso IV, da Constituição Federal de 1988, c/c o art. 51, inciso IV, da Constituição do Estado de Rondônia, 
ao Controlador-Geral do Município de Cacoal-RO, na pessoa do Senhor LINDERBERGE MIGUEL ARCANJO, CPF n. 219.826.942-20, ou quem vier a substituí-
lo, na forma legal, para que proceda ao acompanhamento da obrigação de fazer constituída no item VI desta decisão, sob pena de responsabilidade pessoal, 
caso haja dolo ou omissão no dever jurídico de agir; 

VIII – ACOLHER o pedido da Secretaria-Geral de Controle Externo, vertido no item 9.5 da Proposta de Encaminhamento do Relatório Técnico de ID n. 943011, à 
pág. 139, visto que as medidas sugeridas visão contribuir para o aperfeiçoamento da prestação do serviço público prestado pela municipalidade fiscalizada, para 
o fim de RECOMENDAR, com fundamento no artigo 98-H, caput, da Lei Complementar n. 154, de 1996, à Administração do Município de Cacoal-RO, 
presentada pelo Senhor ADAÍLTON ANTUNES FERREIRA, CPF n. 898.452.772-68, Prefeito Municipal, ou quem vier a substituí-lo legalmente, que adote as 
seguintes medidas administrativas: 
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a) APERFEIÇOAR os fluxos e os trâmites dos processos de entrega e comprovação de recebimento de material de consumo no Setor de Almoxarifado, como 
forma de mitigar riscos e pontos de fragilidades e, consequentemente, não comprometer a gestão dos materiais de consumo; 

b) PROVIDENCIAR atos administrativos bastantes para que, periodicamente, seja realizado inventário físico nos produtos estocados no Setor de Almoxarifado e 
na Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF, assegurando a averiguação, preferencialmente, das quantidades, qualidades, validades e utilização dos 
insumos; 

c) OFERECER cursos de capacitação específicos para os servidores lotados no Setor de Almoxarifado e na Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF, para 
o melhor desenvolvimento de suas atividades funcionais; 

d) ADOTAR atos administrativos conducentes para que os materiais sejam liberados aos usuários após o cumprimento das formalidades relacionadas ao 
recebimento, autorização e respetivo registro no competente instrumento de controle (ficha de prateleira, ficha de estoque), especialmente nos sistemas 
informatizados específicos para tal finalidade; 

e) IMPLANTAR rotina de inventário de estoque para detectar e corrigir eventuais inconsistências entre o estoque físico e os saldos registrados nos sistemas 
informatizados. 

IX – ESTABELECER à Secretaria-Geral de Controle Externo que, de acordo com programação anual de fiscalização deste Tribunal de Contas, realize o 
monitoramento e o acompanhamento das determinações e recomendações expedidas neste pronunciamento jurisdicional especializado; 

X – NOTIFIQUE-SE, via ofício, os Jurisdicionados relacionados nos itens VI, VII e VIII, para que, dentro de suas atribuições funcionais, conforme o caso, adotem 
atos administrativos necessários para o fiel cumprimento das obrigações de fazer constituídas, sob pena de responsabilidade pessoal, e o atendimento das 
recomendações exaradas no presente decisum; 

XI – INTIMEM-SE os cidadãos auditados, nominados no cabeçalho desta decisão, via DOeTCE-RO, a Secretaria-Geral de Controle Externo, via memorando, e o 
Ministério Público de Contas, na forma regimental; 

XII – AUTORIZAR, desde logo, que as notificações e demais intimações sejam realizadas por meio eletrônico, nos moldes em que dispõe o art. 22, inciso I da Lei 
Complementar n. 154, de 1996, c/c art. 30 do Regimento Interno deste Tribunal; 

XIII – PUBLIQUE-SE; 

XIV – JUNTE-SE; 

XV – ARQUIVE-SE o presente procedimento, após os trâmites legais de estilo e certificação do trânsito em julgado deste decisum; 

 XVI – CUMPRA-SE. 

Participaram do julgamento o Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias em substituição regimental, o Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra, o 
Conselheiro Presidente da Segunda Câmara em exercício Francisco Carvalho da Silva, e o Procurador do Ministério Público de Contas, Ernesto Tavares 
Victoria. 

Porto Velho, 02 de setembro de 2022. 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA 
Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
Conselheiro FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Presidente da Segunda Câmara em exercício  

 

Município de Guajará-Mirim 

ACÓRDÃO 

Acórdão - APL-TC 00208/22 

PROCESSO: 1554/2020/TCE-RO 
CATEGORIA: Auditoria e Inspeção 
SUBCATEGORIA: Inspeção Especial 
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ASSUNTO: Vistoria in loco em unidades de saúde do município de Guajará-Mirim com o intuito de auxiliar na implantação de medidas de combate à pandemia 
de Covid-19. 
JURISDICIONADO: Poder Executivo do Município de Guajará-Mirim 
RESPONSÁVEIS: Raíssa da Silva Paes - CPF nº 012.697.222-20 
Prefeita Municipal de Guajará-Mirim 
Cícero Alves de Noronha Filho - CPF nº 349.324.612-91 
Ex-Prefeito Municipal 
Gilberto Alves – CPF 259.862.014-34 
Secretário Municipal de Saúde 
Douglas Dagoberto Paula - CPF nº 687.226.216-87 
Ex-Secretário Municipal de Saúde 
Luzia da Rocha Nunes - CPF nº 721.401.602-82 
Ex-Secretária Municipal de Saúde 
Semayra Gomes Moret - CPF nº 658.531.482-49 
Secretária de Estado da Saúde 
Fernando Rodrigues Máximo – CPF nº 863.094.391-20 
Ex-Secretário de Estado da Saúde 
Charleson Sanchez Matos – CPF nº 787.292.892-20 
Controlador-Geral do Município de Guajará-Mirim 
RELATOR: Conselheiro Francisco Carvalho da Silva 
SESSÃO: 15ª Sessão Ordinária Virtual do Pleno, de 5 a 9 de setembro de 2022 

 INSPEÇÃO ESPECIAL. SERVIÇO PÚBLICO DE SAÚDE. VERIFICAÇÃO DAS MEDIDAS DE COMBATE À PANDEMIA DO COVID-19. ACHADOS. 
NOTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS. 

DETERMINAÇÕES. FISCALIZAÇÃO CUMPRIDA. ATENDIMENTO PARCIAL DAS DETERMINAÇÕES. ACOMPANHAMENTO PELO CONTROLE INTERNO. 
EFICIÊNCIA E ECONOMICIDADE. ARQUIVAMENTO. 

1. É possível considerar cumprido o escopo da fiscalização quando verificado que a gestão cumpriu parte das determinações, sendo que o cumprimento das 
pendências remanescentes deverá ser acompanhado pelo Controle Interno e poderão ser objeto de futura ação fiscalizatória. 

2. O Controle Interno, no cumprimento do seu papel constitucional, tem competência para acompanhar o cumprimento de decisão do Tribunal de Contas e 
avaliar os resultados obtidos, com confiabilidade e integralidade, em razão da proximidade. 

3. O trabalho em conjunto do Tribunal de Contas com o Controle Interno fortalece a instituição, primando pela eficiência e economicidade. 

ACÓRDÃO  

  

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de Inspeção Especial realizada nas unidades de saúde do Município de Guajará-Mirim, nos termos do 
“Memorando nº 43/2020/GABPRES (SEI nº 0191332)”, com a finalidade de coletar dados e informações acerca das medidas preventivas e/ou ações de proteção 
da saúde e de enfrentamento à pandemia de Coronavírus (Covid-19), de modo a reduzir os riscos de propagação e garantir atenção integral aos pacientes 
infectados no âmbito do estado de Rondônia, bem como mitigar os impactos negativos dela decorrentes, como tudo dos autos consta.  

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Pleno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Francisco 
Carvalho da Silva, por unanimidade de votos, em: 

 I – Considerar cumprido o escopo desta fiscalização, em face do cumprimento de percentual elevado das determinações contidas Decisões Monocráticas nº 
0108/2020/GCFCS/TCE-RO (ID=904835) e 178/2021/GCFCS/TCE-RO (ID=1110349), em razão das ações municipais implementadas pelo Poder Executivo do 
Município de Guajará-Mirim, de contenção à pandemia terem sido eficazes, bem como as medidas de controle desta Corte de Contas, atingindo-se o objetivo 
desta Auditoria; 

II – Alertar a Senhora Raíssa da Silva Paes, CPF 012.697.222-20, Prefeita do Município de Guajará-Mirim, e o Senhor Gilberto Alves, CPF 259.862.014-34, 
Secretário Municipal de Saúde, ou quem substituí-los, da necessidade de adotarem as medidas consentâneas relativas aos apontamentos constantes do item III, 
subitem 3.8 e do item IV da Decisão Monocrática nº178/2021/GCFCS/TCE-RO, cujo cumprimento será verificado pelo controle interno deste Município;  

III - Alertar a Senhora Raíssa da Silva Paes, CPF 012.697.222-20, Prefeita do Município de Guajará-Mirim, e a Senhora Semayra Gomes Moret, CPF 
658.531.482-49, Secretária de Estado da Saúde, ou quem substituí-las, da necessidade de que deem continuidade à obra do novo Hospital Regional de Guajará-
Mirim até final conclusão, tendo em vista a relevância social e a necessidade contínua de atendimento a políticas públicas de saúde do Município; 

IV – Alertar o Controlador-Geral do Município de Guajará-Mirim, Senhor Charleson Sanchez Matos, CPF 787.292.892-20, ou quem substituí-lo, da necessidade 
de acompanhar a implementação das medidas consentâneas relativas aos apontamentos constantes do item III, subitem 3.8 e item IV da Decisão Monocrática nº 
0178/2021-GCFCS/TCE-RO, cujo resultado deverá ser encaminhado junto à prestação de contas anual, do exercício de 2022, que poderá, inclusive, ser aferido 
em futuras fiscalizações pela Secretaria Geral de Controle Externo, uma vez que questões relacionada ao enfrentamento da pandemia de covid-19 tem sido 
objeto de constantes ações de controle; 
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V – Advertir à senhora Raíssa da Silva Paes, CPF  012.697.222-20, PrefeitaMunicipal, o senhor Gilberto Alves, CPF 259.862.014-34, Secretário Municipal de 
Saúde, o senhor Charleson Sanchez Matos, CPF 787.292.892-20, Controlador-Geral do Município, e a senhora Semayra Gomes Moret, CPF 658.531.482-49, 
Secretária de Estado da Saúde, ou quem substituí-los, que o não atendimento desta decisão poderá ensejar a aplicação da sanção de multa prevista no art. 55, 
inciso VII, da Lei Complementar nº 154/1996/TCE-RO, entre outras cominações aplicáveis a espécie e previstas na LC nº 154/1996/TCE-RO; 

VI – Determinar ao Departamento do Pleno que promova a adoção dos atos necessários à notificação dos responsáveis referidos nos itens II, III, IV e V quanto a 
necessidade de cumprimento deste acórdão no que se refere a cada item, podendo para tanto usar os meios eletrônicos admitidos por este Tribunal; 

VII – Dar ciência aos responsáveis identificados no cabeçalho destes autos que o envio de documentos ao Tribunal de Contas, a partir de 1º.2.2021, inclusive a 
interposição de recursos, pelas partes ou seus procuradores, somente poderá ocorrer no meio eletrônico próprio do sistema (Portal do Cidadão), vedada, nesta 
hipótese, a utilização de qualquer outro sistema de peticionamento, exceto nas situações especiais previstas na Resolução nº 303/2019/TCE-RO, alterada pela 
Resolução nº 337/2020/TCE-RO; 

VIII - Dar ciência, via Diário Eletrônico do TCE-RO, do teor da decisão aos interessados, cuja data de publicação deve ser observada como marco inicial para 
interposição de recursos, com supedâneo no artigo 22, IV, c/c o artigo 29, IV, da Lei Complementar Estadual nº 154/1996, informando-os que relatório técnico, 
Parecer Ministerial e o Voto, em seu inteiro teor, estão disponíveis para consulta no endereço eletrônico www.tce.ro.gov.br, em atenção à sustentabilidade 
ambiental; 

IX - Dar a ciência do teor deste acórdão ao Ministério Público de Contas, via meio eletrônico, nos termos do art. 30, § 10 do Regimento Interno deste Tribunal; 

X – Determinar ao Departamento do Pleno que, após os trâmites regimentais, arquive os autos.  

Participaram do julgamento os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Valdivino Crispim de Souza, Francisco Carvalho da 
Silva (Relator), Wilber Carlos dos Santos Coimbra e o Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias (em substituição regimental), o Conselheiro Presidente Paulo Curi 
Neto; e o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Adilson Moreira de Medeiros.   

Porto Velho, sexta-feira, 9 de setembro de 2022. 

(assinado eletronicamente) 
FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Conselheiro Relator 
  
  
(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente  

 

Município de Jaru 

EXTRATO DO PLANO DE AÇÃO 

PROCESSO N. 02589/20 

PLANO DE AÇÃO 



31 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



32 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



33 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



34 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



35 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



36 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



37 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



38 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



39 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



40 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



41 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



42 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



43 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



44 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



45 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



46 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



47 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



48 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



49 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



50 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



51 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



52 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



53 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



54 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



55 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



56 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



57 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



58 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



59 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



60 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



61 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



62 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



63 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



64 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



65 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



66 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



67 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



68 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



69 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



70 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



71 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



72 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



73 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



74 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



75 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



76 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



77 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



78 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



79 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



80 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



81 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



82 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



83 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



84 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



85 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



86 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



87 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



88 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



89 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



90 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



91 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



92 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



93 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



94 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



95 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



96 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



97 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



98 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



99 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



100 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



101 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



102 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



103 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



104 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



105 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



106 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



107 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



108 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



109 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



110 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



111 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



112 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



113 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



114 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



115 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



116 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



117 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



118 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



119 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



120 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



121 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



122 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



123 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



124 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



125 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



126 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



127 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



128 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



129 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



130 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



131 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



132 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



133 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



134 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



135 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



136 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



137 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



138 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



139 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



140 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



141 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



142 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



143 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



144 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



145 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



146 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



147 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



148 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



149 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



150 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 

 

 



151 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 

Município de Ji-Paraná 

ACÓRDÃO 

Acórdão - APL-TC 00190/22 

PROCESSO:  01378/22-TCE/RO [e]. 
CATEGORIA: Recurso. 
SUBCATEGORIA: Embargos de Declaração. 
ASSUNTO: Embargos de Declaração em face do Acórdão APL-TC 00085/22, proferido nos autos do Processo n. 03166/20-TCE/RO. 
UNIDADE: Município de Ji-Paraná/RO. 
INTERESSADA: Hevileny Maria Cabral de Lima Jardim (CPF: 023.653.454-84), Pregoeira Oficial do Município de Ji-Paraná/RO, recorrente. 
ADVOGADO: Silas Queiroz Junior, OAB/RO 10086. 
RELATOR: Conselheiro Valdivino Crispim de Souza. 
SESSÃO: 15ª Sessão Ordinária Virtual do Pleno, de 5 a 9 de setembro de 2022. 

 RECURSO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO E OBSCURIDADE. PRESENÇA DE CONTRADIÇÃO NOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO. CORREÇÃO. ESCLARECIMENTO DO CONTEÚDO. INEXISTÊNCIA DE EFEITO INFRINGENTE. MANUTENÇÃO DO 
ACÓRDÃO COMBATIDO. ARQUIVAMENTO. 

1. Os Embargos de Declaração devem ser conhecidos, quando preenchidos os pressupostos de admissibilidade, a teor do art. 33, § 1º, da Lei Complementar n. 
154/96. 

2. Os Embargos de Declaração devem ser parcialmente providos, quando existente contradição nos fundamentos da decisão. Porém, diante da ausência de 
elementos capazes de alterar as razões de decidir, com a atribuição de efeito infringente (modificativo), a correção deve ocorrer apenas para o esclarecimento do 
conteúdo, portanto, sem alteração do acórdão combatido. (Precedentes: Tribunal de Contas da União (TCU): Acórdão 1195/2009-Primeira Câmara; Acórdão 
8513/2013-Primeira Câmara). 

 ACÓRDÃO  

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de Embargos de Declaração opostos pela Senhora Hevileny Maria Cabral de Lima Jardim (CPF n. 
023.653.454-84), Pregoeira Oficial do Município de Ji-Paraná/RO, representada pelo advogado constituído, em face do Acórdão APL-TC 00085/22, proferido nos 
autos da Representação (Processo n. 03166/20-TCE/RO), em que houve a cominação de multa à recorrente por exigir, na condução do Pregão Eletrônico n. 
078/CPL/PMJP/RO/2020, documentos não previstos no edital e na legislação, em afronta ao art. 3° da Lei n. 8.666/93; e, ainda, possibilitar a realização de duas 
fases recursais, em violação ao art. 4°, XVIII, da Lei n. 10.520/2002, como tudo dos autos consta.  

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Pleno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Valdivino 
Crispim de Souza, por unanimidade de votos, em: 

 I – Conhecer os Embargos de Declaração opostos pela Senhora Hevileny Maria Cabral de Lima Jardim (CPF n. 023.653.454-84), Pregoeira Oficial do Município 
de Ji-Paraná/RO, em face do Acórdão APL-TC 00085/22 (Processo n. 03166/20-TCE/RO), em que lhe foi cominada multa por exigir, na condução do Pregão 
Eletrônico n. 078/CPL/PMJP/RO/2020, documentos não previstos no edital e na legislação, em afronta ao art. 3° da Lei n. 8.666/93; e, ainda, por possibilitar a 
realização de duas fases recursais, em violação ao art. 4°, XVIII, da Lei n. 10.520/2002 – em razão do preenchimento dos pressupostos legais de 
admissibilidade, nos termos do art. 33, § 1º, da Lei Complementar n. 154/96; 

II – Conceder parcial provimento aos presentes Embargos de Declaração para afastar a contradição nos fundamentos do Acórdão APL-TC 00085/22 e aclarar 
que o recurso administrativo – impetrado pela empresa Carletto Gestão de Frotas Ltda., no curso da licitação – foi intempestivo, nos exatos termos narrados pela 
Unidade Técnica (parágrafos 100 a 104, ID 1123053), com fulcro no art. 33, caput, da Lei Complementar n. 154/96 c/c art. 95, caput, do Regimento Interno; 

III – Manter inalterados os demais termos do Acórdão APL-TC 00085/22, pelos seus próprios fundamentos; 

IV – Intimar do teor deste acórdão à Senhora Hevileny Maria Cabral de Lima Jardim (CPF n. 023.653.454-84), Pregoeira Oficial do Município de Ji-Paraná/RO, 
bem como o advogado constituído Silas Queiroz Junior, OAB/RO 10086, por meio da publicação no Diário Oficial eletrônico - D.O.e-TCE/RO, informando-os da 
disponibilidade do inteiro teor no sítio www.tcero.tc.br, menu: consulta processual, link PCe, apondo-se o número deste Processo e o código eletrônico gerado 
pelo sistema; 

V – Arquivem-se os presentes autos, após a adoção das medidas administrativas e legais cabíveis ao devido cumprimento deste acórdão. 

 Participaram do julgamento os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Valdivino Crispim de Souza (Relator), Francisco 
Carvalho da Silva, Wilber Carlos dos Santos Coimbra e o Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias (em substituição regimental), o Conselheiro Presidente Paulo 
Curi Neto; e o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Adilson Moreira de Medeiros.   

Porto Velho, sexta-feira, 9 de setembro de 2022. 
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 (assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Relator 
  
(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente  

 

Município de Ji-Paraná 

ACÓRDÃO 

Acórdão - APL-TC 00192/22 

PROCESSO: 02088/19-TCE/RO [e]. 
SUBCATEGORIA: Acompanhamento de Gestão. 
ASSUNTO: Fiscalização de Atos e Contratos – exame do pagamento de verbas trabalhistas, fiscais e previdenciárias afetas ao Contrato n. 
082/PGM/PMJP/2013, o qual teve por objeto os serviços de limpeza e conservação no Hospital Municipal de Ji-Paraná/RO. 
INTERESSADO: Município de Ji-Paraná/RO. 
RESPONSÁVEIS: Isaú Raimundo da Fonseca (CPF n. 286.283.732-68), Prefeito do Município de Ji-Paraná/RO;  
Wanessa Oliveira e Silva (CPF n. 602.412.172-53), Secretária Municipal de Saúde;  
Patrícia Margarida Oliveira Costa (CPF n. 421.640.602-53), Controladora-Geral do Município; 
Jesualdo Pires Ferreira Júnior (CPF n. 042.321.878-63), Ex-Prefeito do Município de Ji-Paraná/RO; 
Renato Antônio Fuverki (CPF n. 306.219.179-15), ao tempo, Secretário Municipal de Saúde de Ji-Paraná/RO; 
Gilmaio Ramos de Santana (CPF n.602.522.352-15), à época, Controlador Interno. 
SUSPEIÇÃO: Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra. 
RELATOR: Conselheiro Valdivino Crispim de Souza. 
SESSÃO: 15ª Sessão Ordinária Virtual do Pleno, de 5 a 9 de setembro de 2022. 

 ADMINISTRATIVO. FISCALIZAÇÃO DE ATOS E CONTRATOS. MUNICÍPIO. PRORROGAÇÃO IRREGULAR DE CONTRATO PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO. AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DA CONTRATADA QUANTO AO ADIMPLEMENTO DAS VERBAS 
TRABALHISTAS, FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS. MULTA. 

1. Há ilegalidade do contrato diante da prorrogação – por mais de 60 meses – e da falta de fiscalização da liquidação das despesas, tendo por objeto a prestação 
dos serviços de limpeza e conservação em hospital público, ainda que inadimplente a contratada relativamente às obrigações trabalhistas, fiscais e 
previdenciárias (artigos 27, IV; 57, II; e 67, §§ 1º e 2º, da Lei n. 8.666/93). Nesses casos, deve-se cominar multa aos gestores responsáveis, com a emissão de 
determinação para que sejam adotadas as medidas administrativas cabíveis, por parte da gestão do município prejudicado, no sentido de instaurar Tomada de 
Contas Especial (TCE), a teor do art. 8º, §1º, da Lei Complementar n. 154/96 c/c art. 32 da Instrução Normativa n. 68/2019/TCERO, com vistas a reaver os 
valores pagos aos empregados da contratada em face do reconhecimento judicial da responsabilidade subsidiária do ente público, sob pena de 
responsabilização solidária em caso de omissão e da incidência na sanção do art. 55, IV, da Lei Complementar n. 154/96. 

2. Ilegalidade. Multa. Arquivamento. 

 ACÓRDÃO  

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de Fiscalização de Atos e Contratos, instaurada no intuito de averiguar o pagamento de verbas 
trabalhistas, fiscais e previdenciárias afetas ao Contrato n. 082/PGM/PMJP/2013, formalizado entre o Município de Ji-Paraná/RO e a empresa Planacon Indústria 
Comércio Serviços e Limpeza Eirelli-EPP, tento por objeto a prestação dos serviços de limpeza e conservação, no hospital do referido município, em face de 
decisões proferidas em ações trabalhistas, as quais – com fundamento na culpa in elegendo e in vigilando, reconheceram a responsabilidade subsidiária do 
citado ente público, enquanto tomador de serviços, condenando-o a arcar com tais parcelas, ao passo que inadimplidas pela contratada, como tudo dos autos 
consta.  

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Pleno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Valdivino 
Crispim de Souza, por unanimidade de votos, em: 

I – Considerar ilegais os atos de gestão afetos ao Contrato n. 082/PGM/PMJP/2013, firmado entre o Município de Ji-Paraná e a empresa Planacon Indústria, 
Comércio, Serviços e Limpeza Eirelli – EPP (CNPJ n.01.798.919/0001-35), para a prestação dos serviços de limpeza e conservação, no hospital do citado 
município, diante das seguintes irregularidades: 

a) de responsabilidade dos Senhores Jesualdo Pires Ferreira Júnior (CPF n. 042.321.878-63), Ex-Prefeito do Município de Ji-Paraná/RO, e Renato Antônio 
Fuverki (CPF n. 306.219.179-15), ao tempo, Secretário Municipal de Saúde de Ji-Paraná/RO,  por realizarem prorrogações indevidas do Contrato n. 
082/PGM/PMJP/2013, ainda que diante da reiterada inadimplência da empresa Planacon Indústria, Comércio, Serviços e Limpeza Eirelli – EPP, quanto ao 
cumprimento das obrigações trabalhistas – demonstrada pelos diversos bloqueios judiciais durante a execução do contrato, e pela responsabilização subsidiária 
do Município de Ji-Paraná, por parte da Justiça do Trabalho, com fundamento no Enunciado 331 do TST; e, ainda, pelo inadimplemento relativamente aos 
débitos federais e previdenciários, em infringência ao art. 27, IV c/c art. 57, II, da Lei n. 8.666/93. 
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b) de responsabilidade do Senhor Renato Antônio Fuverki (CPF n. 306.219.179-15), ao tempo, Secretário Municipal de Saúde de Ji-Paraná/RO, por não adotar 
medidas administrativas cabíveis, enquanto gestor do Contrato n. 082/PGM/PMJP/2013, para fiscalizar o cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais e 
previdenciárias por parte da empresa Planacon Indústria, Comércio, Serviços e Limpeza Eirelli – EPP, de modo a resguardar o erário frente à inadimplência da 
contratada, em infringência ao art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei n. 8.666/93. 

II – Multar, individualmente, os Senhores Jesualdo Pires Ferreira Júnior (CPF n. 042.321.878-63), Ex-Prefeito do Município de Ji-Paraná/RO, e Renato Antônio 
Fuverki (CPF n. 306.219.179-15), ao tempo, Secretário Municipal de Saúde de Ji-Paraná/RO, no valor de R$3.200,00 (três mil e duzentos reais), com 
fundamento no art. 55, II, da Lei Complementar n. 154/1996, em face da irregularidade descrita no item I, alínea “a”, desta decisão; 

III – Multar o Senhor Renato Antônio Fuverki (CPF n. 306.219.179-15), à época, Secretário Municipal de Saúde de Ji-Paraná/RO, no valor de R$ 1.620,00 (mil, 
seiscentos e vinte reais), com fulcro no art. 55, II, da Lei Complementar n. 154/96, em face da irregularidade descrita no item I, alínea “b”, desta decisão; 

IV – Fixar o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste acórdão no D.O.e-TCE/RO, para que os Senhores Jesualdo Pires Ferreira Júnior (CPF n. 
042.321.878-63), Ex-Prefeito do Município de Ji-Paraná/RO, e Renato Antônio Fuverki (CPF n. 306.219.179-15), ao tempo, Secretário Municipal de Saúde de Ji-
Paraná/RO, comprovem o recolhimento dos valores das multas fixadas nos itens II e III aos cofres do Município de Ji-Paraná/RO, com supedâneo no 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do RE 1003433, publicado em 13.10.2021 (Tema 642), autorizando, desde já, a 
cobrança judicial, depois do trânsito em julgado sem o recolhimento dos citados valores, tudo nos termos do art. 27, II, da Lei Complementar n. 154/96 c/c artigos 
31, “a” e “b”, e 36, II, do Regimento Interno e com a Instrução Normativa n. 69/2020/TCE-RO;  

V - Intimar dos termos do presente acórdão a Justiça do Trabalho da 14ª Região, por meio do Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de Ji-Paraná/RO, 
Excelentíssimo Senhor Carlos Antônio Chagas Júnior (Ações trabalhistas autos n. 0002769-91.2017.5.14.0091, n. 0000569-77.2018.5.14.0091 e n. 0000819-
13.2018.5.14.0091), bem como os Senhores Jesualdo Pires Ferreira Júnior (CPF n. 042.321.878-63), Ex-Prefeito do Município de Ji-Paraná/RO; Renato Antônio 
Fuverki (CPF n. 306.219.179-15), ao tempo, Secretário Municipal de Saúde de Ji-Paraná/RO; e Gilmaio Ramos de Santana (CPF n. 602.522.352-15), Ex-
Controlador Interno; e, ainda, os procuradores e advogados eventualmente constituídos, com a publicação no Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal de Contas – 
D.O.e-TCE/RO, cuja data deve ser observada como marco inicial para possível interposição de recursos, com supedâneo no art. 22, inciso IV, c/c art. 29, inciso 
IV, da Lei Complementar n. 154/96, informando-os da disponibilidade do inteiro teor no sítio: www.tcero.tc.br, menu: consulta processual, link PCe, apondo-se o 
número deste Processo e o código eletrônico gerado pelo sistema; 

VI – Determinar a adoção das medidas administrativas e legais necessárias ao cumprimento deste acórdão; após, arquivem-se estes autos. 

 Participaram do julgamento os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Valdivino Crispim de Souza (Relator), Francisco 
Carvalho da Silva e os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (em substituição regimental) e Francisco Júnior Ferreira da Silva, o Conselheiro Presidente 
Paulo Curi Neto; e o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Adilson Moreira de Medeiros. O Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra declarou-
se suspeito. 

 Porto Velho, sexta-feira, 9 de setembro de 2022. 

(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Relator 
  
(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente  

 

Município de Ministro Andreazza 

ACÓRDÃO 

Acórdão - APL-TC 00191/22 

PROCESSO: 01463/22-TCE/RO [e]. 
CATEGORIA: Recurso. 
SUBCATEGORIA: Embargos de Declaração. 
ASSUNTO: Embargos de Declaração em face do Acórdão APL-TC 00085/22, proferido nos autos do Processo n. 03166/20-TCE/RO. 
UNIDADE: Município de Ji-Paraná/RO. 
INTERESSADO: Isaú Raimundo da Fonseca (CPF: 286.283.732-68), Prefeito Municipal de Ji-Paraná/RO, recorrente. 
RELATOR: Conselheiro Valdivino Crispim de Souza. 
SESSÃO: 15ª Sessão Ordinária Virtual do Pleno, de 5 a 9 de setembro de 2022. 

 RECURSO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO E/OU CONTRADIÇÃO NA DECISÃO EMBARGADA. 
INEXISTÊNCIA DE EFEITO INFRINGENTE. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO COMBATIDO. ARQUIVAMENTO. 

1. Os Embargos de Declaração devem ser conhecidos, quando preenchidos os pressupostos de admissibilidade, a teor do art. 33, § 1º, da Lei Complementar n. 
154/96. 
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2. Os Embargos de Declaração não devem ser providos, quando ausentes os vícios da omissão e/ou da contradição na decisão embargada. Nesses casos, não 
há a necessidade de correção da decisão combatida, nem efeitos infringentes, conforme estabelece o art. 33, caput, da Lei Complementar n. 154/96 c/c art. 95, 
caput, do Regimento Interno. (Precedentes: Acórdão AC1-TC 00021/21, Processo n. 03097/20-TCE/RO; Acórdão AC1-TC 00232/22, Processo n. 00605/22-
TCE/RO). 

 ACÓRDÃO  

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de Embargos de Declaração interpostos pelo Senhor Isaú Raimundo da Fonseca (CPF: 286.283.732-68), 
Prefeito Municipal de Ji-Paraná/RO, em face do Acórdão APL-TC 00085/22, proferido nos autos da Representação (Processo n. 03166/20-TCE/RO), em que 
houve a cominação de multa ao recorrente por descumprir o item III da DM 0081/2021-GCVCS, ao deixar de adotar e apresentar a este Tribunal de Contas as 
medidas administrativas para a deflagração de nova licitação, além de insistir na prorrogação do Contrato n. 116/PGM/PMJP/2020, ciente de que ele decorreu 
das irregularidades praticados no curso do edital de Pregão Eletrônico n. 078/CPL/PMJP/RO/2020, como tudo dos autos consta.  

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Pleno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Valdivino 
Crispim de Souza, por unanimidade de votos, em: 

 I – Conhecer dos Embargos de Declaração opostos pelo Senhor Isaú Raimundo da Fonseca (CPF n. 286.283.732-68), Prefeito Municipal de Ji-Paraná/RO, em 
face do Acórdão APL-TC 00085/22, proferido nos autos da Representação (Processo n. 03166/20-TCE/RO), em que houve a cominação de multa ao recorrente 
por descumprir o item III da DM 0081/2021-GCVCS – em razão do preenchimento dos pressupostos legais de admissibilidade, nos termos do art. 33, § 1º, da Lei 
Complementar n. 154/96; para, no mérito, negar-lhe provimento, diante da ausência de omissão e/ou contradição a ser corrigida no decisum hostilizado, 
conforme exige o art. 33, caput, da Lei Complementar n. 154/96 c/c art. 95, caput, do Regimento Interno;  

II – Manter inalterados os termos do Acórdão APL-TC 00085/22, pelos seus próprios fundamentos; 

III – Intimar do teor deste acórdão o Senhor Isaú Raimundo da Fonseca (CPF: 286.283.732-68), Prefeito Municipal de Ji-Paraná/RO, bem como os advogados 
e/ou procuradores eventualmente constituídos, por meio da publicação no Diário Oficial eletrônico - D.O.e-TCE/RO, informando da disponibilidade do inteiro teor 
no sítio www.tcero.tc.br, menu: consulta processual, link PCe, apondo-se o número deste Processo e o código eletrônico gerado pelo sistema;  

IV – Arquivem-se os presentes autos, após a adoção das medidas administrativas e legais cabíveis ao devido cumprimento deste acórdão. 

Participaram do julgamento os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Valdivino Crispim de Souza (Relator), Francisco 
Carvalho da Silva, Wilber Carlos dos Santos Coimbra e o Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias (em substituição regimental), o Conselheiro Presidente Paulo 
Curi Neto; e o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Adilson Moreira de Medeiros.   

Porto Velho, sexta-feira, 9 de setembro de 2022. 

(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Relator 
  
(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente  

 

Município de Ouro Preto do Oeste 

ACÓRDÃO 

Acórdão - APL-TC 00210/22 

PROCESSO: 00322/22 – TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Auditoria Operacional 
JURISDICIONADO: Poder Executivo do Município de Ouro Preto do Oeste 
ASSUNTO: Avaliar a qualidade da educação infantil ofertada na pré-escola do Município de Ouro Preto do Oeste, sob o prisma da qualificação dos docentes 
dedicados a essa etapa da educação básica, identificando eventuais problemas, oportunidades de melhoria, bem como boas práticas que contribuam para o 
incremento da formação profissional desses docentes. 
RESPONSÁVEIS: Juan Alex Testoni – Prefeito Municipal 
CPF nº 203.400.012-91 
Andreza Justina Dias – Assessora Especial de Educação da Secretaria Municipal de Educação, Turismo, Cultura e Esporte de Ouro Preto do Oeste – 
SEMECE/OPO (Cargo com status de Secretária Municipal) 
CPF nº 767.428.142-68 
SUSPEIÇÃO: Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra 
RELATOR: Conselheiro Francisco Carvalho da Silva 
SESSÃO: 15ª Sessão Ordinária Virtual do Pleno, de 5 a 9 de setembro de 2022 
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 AUDITORIA. EDUCAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. PRÉ-ESCOLA. AVALIAÇÃO. ACHADOS. PLANO DE AÇÃO. DETERMINAÇÕES. 

1. A Auditoria Operacional tem por finalidade a fiscalização, o acompanhamento e a avaliação da gestão das unidades da Administração Pública, quanto aos 
aspectos da economicidade, eficiência, eficácia, efetividade e equidade, sem prejuízo da análise de legalidade. 

2. Quando forem constatados achados, cabe determinação ao gestor para elaboração de Plano de Ação, contendo ações e prazos para implementação, bem 
como os respectivos responsáveis pelas medidas. 

 ACÓRDÃO  

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de Auditoria Operacional realizada na Secretaria Municipal de Educação, Turismo, Cultura e Esporte do 
Município de Ouro Preto do Oeste/RO (SEMECE-OPO), no período de outubro a março de 2022, tendo por objetivo avaliar a qualidade da educação infantil 
ofertada na pré-escola do Município de Ouro Preto do Oeste, sob o prisma da qualificação dos docentes dedicados a essa etapa da educação básica, 
identificando eventuais problemas, oportunidades de melhoria, bem como boas práticas que contribuam para o incremento da formação profissional desses 
docentes, como tudo dos autos consta.  

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Pleno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Francisco 
Carvalho da Silva, por unanimidade de votos, em: 

 I – Determinar ao Chefe do Poder Executivo do Município de Ouro Preto do Oeste, Senhor Juan Alex Testoni, CPF nº 203.400.012-91; e à Senhora Andreza 
Justina Dias, CPF nº 767.428.142-68, Assessora Especial de Educação (Cargo com status de Secretária Municipal), ou quem os substituam na forma prevista 
em lei, que apresentem Plano de Ação a este Tribunal de Contas, no prazo de 60 dias, sob pena de aplicação das sanções legais, em conformidade com o 
padrão definido no Anexo I da Resolução nº 228/2016/TCE-RO, alterado pela Resolução nº 260/2018/TCE-RO, contemplando as medidas, prazos, responsáveis, 
fontes de recursos e demais informações que objetivem suprir os achados relatados no relatório conclusivo, mais especificamente nas subseções 3.1.1, 3.2.1 e 
3.4.1 da conclusão técnica (ID= 1185586), ou, alternativamente, demonstrem, com as evidências necessárias, as medidas já adotadas e que sanem os achados 
detectados na presente auditoria, os quais são transcritos a seguir: 

3.1.1. Síntese dos achados, recomendações e benefícios esperados  

141. Em síntese, a análise dos dados coletados, confrontados com os critérios de auditoria, permite concluir que se evidenciaram os seguintes achados de 
auditoria:  

1) Ausência de sistema centralizado, preferencialmente informático, de gerenciamento de informações sobre o corpo docente e os gestores da rede municipal, 
possibilitando sua identificação, o conhecimento de sua qualificação, e o diagnóstico das eventuais lacunas ou necessidades de formação dos profissionais que 
atuam na pré-escola;  

2) Falta de política pública (planos, metas e ações) de incentivo à formação inicial voltada à docência e à gestão das unidades de educação infantil;  

3) Falta de política pública (planos, metas e ações) de incentivo à formação complementar voltada à docência e à gestão das unidades de educação infantil.  

142. Em face dos achados provenientes da presente questão de auditoria e com vistas ao seu saneamento, propomos as seguintes recomendações:  

1. Promover estudos visando à elaboração ou aquisição, regulamentação, institucionalização e execução de sistema de gerenciamento informatizado das 
informações da rede municipal de educação, com ênfase na educação infantil;  

2. Desenvolver mecanismos de processamento de dados (coletar, segmentar e organizar) as informações funcionais da rede municipal de educação da 
SEMECE-OPO de modo a facilitar o diagnóstico do quadro e a tomada de decisão imediatas quando da necessidade de melhorias para atender os parâmetros 
nacionais de qualidade;  

3. Qualificar o sistema de gerenciamento das informações quanto à rede municipal de ensino com o estabelecimento de critérios e condições sintonizadas com 
os parâmetros nacionais de qualidade da educação infantil;  

4. Elaborar diagnóstico detalhado das habilidades e necessidades de formações inicial e complementar dos professores da educação infantil, com foco no 
desenvolvimento das funções específicas dessa etapa educacional;  

5. Promover estudos com vistas a planejar e instituir no âmbito do município política pública de incentivo às formações inicial e complementar voltadas à 
docência e à gestão das unidades de educação infantil;  

6. Implementar ou acelerar ações e medidas necessárias à institucionalização, regulamentação e modernização de processos de monitoramento e avaliação das 
formações inicial e complementar orientadas para o atingimento de metas e resultados;  

7. Buscar parcerias e alianças (UNIR, IFRO, Faculdades particulares, Fundação Maria Cecília, Fundação Leman, Instituto Articule) que auxiliem o município a 
superar limitações institucionais e operacionais no sentido de promover a modernização e inovação dos seus processos e rotinas de trabalho, bem como reforçar 
suas capacidades institucionais.  
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143. Por conseguinte, com a implementação das proposições ora relacionadas são esperados os seguintes benefícios:  

1. Elevação dos níveis de aprendizagem dos alunos da educação infantil da rede municipal de ensino de OPO;  

2. Otimização e aproveitamento mais racionais da força de trabalho;  

3. Processos e rotinas de trabalhos mais céleres e sustentados em evidências informatizadas;  

4. Qualificação da gestão mediante o processamento sistêmico das informações e a consequente redução dos riscos de prejuízos indiretos ao erário;  

5. Elevação dos níveis de aprendizagem dos alunos da educação infantil da rede municipal de ensino de OPO;  

6. Equipes de professores e gestores escolares mais qualificadas e especializadas em educação infantil;  

7. Elevação do desempenho da rede municipal de ensino de OPO nas avaliações externas;  

8. Redução dos índices de distorção idade/série dos alunos da rede municipal de ensino de OPO;  

9. Mais tranquilidade para atingimento do Plano Municipal de Educação (Lei Municipal nº 2156, de 03/11/2015), Meta 1, especialmente quantos à Estratégia 1.3 e 
1.16. 

......................... 

3.2.1. Síntese dos achados, recomendações e benefícios esperados  

188. A análise dos dados coletados, confrontados com os critérios de auditoria, permite concluir que se evidenciaram os seguintes achados de auditoria:  

1) Falta de política pública (planos, metas e ações) estruturada de formação continuada dos docentes e gestores escolares que atuam na pré-escola, contendo: 
i) planejamento regular de eventos e cursos; ii) participação de profissionais especializados na elaboração e/ou execução dos processos formativos; iii) parcerias 
com universidades e/ou instituições especializadas; e iv) inserção da rede municipal em fóruns e redes de apoio à educação infantil; 

2) Falta de processos de formação continuada concebidos e implementados por equipe técnica majoritariamente composta por profissionais da própria rede de 
ensino municipal de Ouro Preto do Oeste;  

3) Falta de processos de formação continuada que deem ênfase à aplicabilidade dos conteúdos ministrados e à disseminação de boas práticas entre os 
docentes e gestores que atuam na pré-escola;  

4) Falta de processos de formação continuada dos profissionais que atuam na pré-escola plenamente desenvolvidos e que contenham em suas programações 
domínio teórico e incentivo ao compromisso prático de implementação dos parâmetros de qualidade da educação infantil.  

189. Em face dos achados provenientes da presente questão de auditoria e com vistas ao seu saneamento, propomos as seguintes recomendações:  

1. Elaborar diagnóstico detalhado das habilidades e necessidades de formações continuadas dos professores e gestores escolares da educação infantil, com 
foco no desenvolvimento das funções específicas dessa etapa educacional;  

2. Promover estudos com vistas a planejar e instituir no âmbito do Município de Ouro Preto do Oeste política pública de incentivo à formação continuada dos 
docentes e gestores escolares que atuam na pré-escola;  

3. Planejar regularmente os eventos e cursos voltados à formação continuada dos docentes e gestores escolares que atuam na pré-escola;  

4. Promover a participação de profissionais especializados na elaboração e/ou execução dos processos formativos;  

5. Promover a inserção nos processos formativos de parcerias com universidades e/ou instituições especializadas;  

6. Promover a inserção da rede municipal de ensino de Ouro Preto do Oeste em fóruns e redes de apoio à educação infantil;  

7. Implementar ou acelerar ações e medidas necessárias à institucionalização, regulamentação e modernização de processos de monitoramento e avaliação das 
formações continuadas orientadas para o atingimento de metas e resultados; 



157 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 

8. Elaborar diagnóstico detalhado das habilidades e competências dos profissionais da rede municipal de ensino com vistas a identificar profissionais com perfis 
condizentes a integrarem equipe técnica de formação continuada;  

9. Promover estudos com vistas a promover estímulo e valorização dos profissionais que integrarem equipes técnicas de formação continuada;  

10. Promover e incentivar a participação dos profissionais que integrarem equipes de formação continuada em eventos formativos estadual e nacional de 
elevado nível de especialização em educação infantil;  

11. Implementar ou acelerar ações e medidas necessárias à institucionalização, regulamentação e modernização dos processos formativos para que 
contemplem a participação majoritária de profissionais da própria rede, visando a continuidade e sedimentação do processo de qualificação;  

12. Implementar e incentivar ações que promovam o desenvolvimento de boas práticas na educação infantil e que estas sejam disseminadas entre os docentes e 
gestores escolares que atuam na pré-escola;  

13. Desenvolver ação que sistematizem a inserção nos processos de formação continuada a ênfase à aplicabilidade dos conteúdos ministrados e à 
disseminação de boas práticas entre os docentes e gestores que atuam na pré-escola;  

14. Inserir na programação dos processos de formação continuada práticas pedagógicas e de gestão que promovam a inclusão escolar de crianças com 
necessidades educacionais especiais (NEE);  

15. Inserir na programação dos processos de formação continuada práticas pedagógicas e de gestão que promovam a articulação das unidades educacionais 
com outros órgãos da rede de proteção social;  

16. Inserir na programação dos processos de formação continuada domínio teórico e incentivo ao compromisso prático de implementação dos parâmetros de 
qualidade da educação infantil;  

17. Buscar parcerias e alianças (UNIR, IFRO, Faculdades particulares, Fundação Maria Cecília, Fundação Leman, Instituto Articule) que auxiliem o município a 
superar limitações institucionais e operacionais no sentido de promover a modernização e a inovação dos seus processos e rotinas de trabalho, bem como 
reforçar suas capacidades institucionais;  

18. Implementar ou acelerar ações e medidas necessárias à institucionalização, regulamentação e modernização dos processos formativos para que 
contemplem os parâmetros nacionais da educação infantil.  

190. Com a implementação das proposições ora relacionadas são esperados os seguintes benefícios:  

1. Elevação dos níveis de aprendizagem dos alunos da educação infantil da rede municipal de ensino de OPO;  

2. Equipes de professores e gestores escolares mais qualificadas e especializadas em educação infantil;  

3. Elevação do desempenho da rede municipal de ensino de OPO nas avaliações externas;  

4. Redução dos índices de distorção idade/série dos alunos da rede municipal de ensino de OPO;  

5. Didática de aulas mais dinâmicas na transmissão dos conteúdos e desenvolvimento das habilidades infantis requeridas;  

6. Mais engajamento dos alunos em atividades de aprendizagem, em face da constante atualização pedagógica;  

7. Mais facilidade na identificação de dificuldades de aprendizagem com vistas à construção de novas estratégias de abordagem educacional; 

8. Práticas de aulas atualizadas e mais produtivas, mediante uso de linguagem semelhante à dos alunos, da participação mais frequente dos professores e 
gestores escolares em eventos de formação continuada e da adoção contínua de métodos de qualidade;  

9. Mais sinergia da rede municipal de educação de Ouro Preto do Oeste com as universidades e instituição especializadas em educação infantil com vistas ao 
seu desenvolvimento constante;  

10. Mais valorização dos professores e gestores escolares que atuam na educação infantil, em especial dos que atuam na pré-escola;  

11. Processos de formação continuada mais condizentes com as demandas locais;  

12. Processos de formação continuada implementados com mais velocidade por contarem com a participação de profissionais da própria rede municipal de 
ensino;  
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13. Mais engajamento dos professores e gestores escolares nos processos de formação continuada, em face do incentivo e valorização que receberão;  

14. Processos de formação continuada mais condizentes com as demandas locais e adequados aos perfis dos profissionais da rede municipal de ensino;  

15. Processos de formação continuada mais efetivos por atenderem às demandas formativas da rede municipal de ensino;  

16. Processos de formação continuada estruturados de acordo com os parâmetros nacionais de qualidade da educação infantil;  

17. Equipes de professores e gestores escolares mais qualificadas e especializadas em educação infantil;  

18. Mais tranquilidade para atingimento do Plano Municipal de Educação (Lei Municipal nº 2156, de 03/11/2015), Meta 1, especialmente quanto à Estratégia 1.2. 

............................................ 

3.4.1. Síntese dos achados, recomendações e benefícios esperados  

203. A análise dos dados coletados, confrontados com os critérios de auditoria, permite concluir que se evidenciou o seguinte achado de auditoria:  

1) Não implementação da sistemática de gestão por desempenho com foco no atingimento dos parâmetros mínimos de qualidade na educação infantil.  

204. Em face do achado proveniente da presente questão de auditoria e com vistas ao seu saneamento incumbe-nos propor as seguintes recomendações:  

1. Revisar, modernizar, inovar e implementar rotinas e processos de trabalho de modo a implementar uma sistemática de gestão de pessoas orientada para o 
atingimento das metas de qualidade da educação infantil estabelecidas e resultados de aprendizagem almejados no PME/PNE;  

2. Buscar parcerias e alianças (UNIR, IFRO, Faculdades particulares, Fundação Maria Cecília, Fundação Leman, Instituto Articule) que auxiliem o município a 
superar limitações institucionais e operacionais no sentido de promover a modernização e a inovação dos seus processos e rotinas de trabalho, bem como 
reforçar suas capacidades institucionais;  

3. Promover estudos visando à elaboração ou aquisição, regulamentação, institucionalização e execução de sistema de gerenciamento informatizado das 
informações da rede municipal de educação, com ênfase na educação infantil. 

/.../ 

206. Por fim, com a implementação das proposições ora relacionadas são esperados os seguintes benefícios:  

1. Incremento do desenvolvimento e da aprendizagem dos alunos da rede pública de ensino de Ouro Preto do Oeste/RO;  

2. Elevação da autoestima dos professores da rede pública de ensino de Ouro Preto do Oeste/RO;  

3. Elevação dos indicadores de desempenho da rede pública de ensino de Ouro Preto do Oeste/RO nas avaliações externas;  

4. Elevação do patamar de eficiência e efetividade das ações e investimentos da rede pública de ensino do Município de Ouro Preto do Oeste/RO;  

5. Maior engajamento e mobilização dos professores e gestores da educação infantil no desempenho de suas atividades em vista do impacto das avaliações de 
desempenho em sua carreira, remuneração e formação. 

II – Alertar o Prefeito Municipal de Ouro Preto do Oeste /RO, Senhor Juan Alex Testoni (CPF nº 203.400.012-91), ou a quem lhe substitua, da necessidade de 
adotar medidas para a regulamentação do disposto no artigo 7º, parágrafos 4º, 5º e 6º, e no artigo 18, ambos da Lei Municipal nº 1.972, de 06 de setembro de 
2013, concomitante com os artigos 24, 25, 26 e 27 da Lei Municipal nº 2.435, de 17 de janeiro de 2018, que defina: 

a) As atribuições da Comissão de Gestão do Plano de Carreira dos Profissionais do Sistema Municipal de Educação; 

b) O processo seletivo para efetivação da progressão funcional dos profissionais do Sistema Municipal de Educação; 

c) O processo de avaliação de desempenho dos profissionais do Sistema Municipal de Educação, definido critérios para a avaliação dos profissionais que atuam 
na educação infantil com base nos parâmetros nacionais de qualidade da educação infantil. 
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III – Determinar ao Departamento do Pleno que faça constar no ato processual que cientificar o gestor identificado no item II que este Tribunal acompanhará as 
melhorias implementadas para saneamento dos apontamentos no item anterior quando monitorar a execução do Plano de Ação, devendo para tanto adverti-lo 
da necessidade de inserir no relatório de execução tópico que contemple as ações realizadas para este fim;   

IV - Dar ciência aos responsáveis, via Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal de Contas, cuja data de publicação deve ser observada como marco inicial para 
possível interposição de recurso, com supedâneo no art. 22, inciso IV, c/c o art. 29, inciso IV, ambos, da LCE nº 154/96, informando-os que o Voto e o Parecer 
do Ministério Público de Contas, em seu inteiro teor, estão disponíveis para consulta no endereço eletrônico www.tce.ro.gov.br, em atençã à sustentabilidade 
ambiental; 

V – Notificar, via ofício, o atual Chefe do Poder Executivo de Ouro Preto do Oeste, Excelentíssimo Senhor Juan Alex Testoni, CPF nº 203.400.012-91; e a 
Senhora Andreza Justina Dias, CPF nº 767.428.142-68, Assessora Especial de Educação (Cargo com status de Secretária Municipal), ou quem os substituam na 
forma prevista em lei, acerca do teor desta decisão, especificamente sobre os itens I e II, advertindo-os que o não atendimento de determinações desta Corte 
poderá ensejar a aplicação de multa e informando-os de que todas as peças deste processo estão disponíveis no sítio eletrônico desta Corte de Contas 
(www.tce.ro.gov.br); 

V - Intimar nos termos do art. 30, § 10 do Regimento Interno, o Ministério Público de Contas, acerca do teor deste acórdão; 

VI – Determinar ao Departamento do Pleno que acompanhe o prazo fixado no item I deste acórdão; vencido este e com a apresentação dos documentos 
determinados encaminhe os autos a Secretaria-Geral de Controle Externo – SGCE para manifestação técnica conclusiva, sendo que, e em caso negativo, 
retorne os autos a este Gabinete para deliberação. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Participaram do julgamento os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Valdivino Crispim de Souza, Francisco Carvalho da 
Silva (Relator) e os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (em substituição regimental) e Francisco Júnior Ferreira da Silva, o Conselheiro Presidente Paulo 
Curi Neto; e o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Adilson Moreira de Medeiros. O Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra declarou-se 
suspeito. 

 Porto Velho, sexta-feira, 9 de setembro de 2022. 

(assinado eletronicamente) 
FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Conselheiro Relator 
  
(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente  

 

Município de Pimenta Bueno 

ACÓRDÃO 

Acórdão - APL-TC 00195/22 

PROCESSO : 1395/2022 @ 
CATEGORIA : Recurso 
SUBCATEGORIA : Embargos de Declaração 
ASSUNTO : Embargos de Declaração em face da DM-0060/2022-GCBAA, proferida no Processo 01165/22 
JURISDICIONADO : Poder Executivo Municipal de Pimenta Bueno 
EMBARGANTE : Norte & Sul Serviços Terceirizados de Mão de Obra Ltda. 
CNPJ n. 13.674.500/0001-50 
Maicon Diego dos Santos, CPF n. 529.432.912-34 
Sócio administrador da empresa  Norte & Sul Serviços Terceirizados de Mão de Obra Ltda. 
ADVOGADOS Felipe Gurjão Silveira, OAB/RO n. 5320  
Renata Fabris Pinto Gurjão, OAB/RO n. 3126  
Larissa Mendes dos Santos, OAB/RO n. 12058 e OAB/PB n. 27792 
SUSPEIÇÃO : Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello 
RELATOR : Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias (em substituição regimental) 
SESSÃO : 15ª  Sessão Ordinária Virtual do Pleno, de  5 a 9 de setembro de 2022 

 EMENTA: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITO INFRINGENTE. ARTIGOS 31, II E 33, DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 154/96 C/C 89, II E 95 DO RITCE E 1.022 DO CPC. TEMPESTIVIDADE. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE POSITIVO. SUPOSTA 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS IMPROVIDOS. 

1. Embargos de Declaração opostos com o fim de modificar a Decisão Monocrática  DM-060/2022-GCBAA, proferida nos autos n. 01165/22. Efeito infringente.  



160 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 

2. Os embargos de declaração, nos termos dos artigos 31, II e 33, da Lei Complementar n. 154/96 e 89, II e 95 do RITCE são cabíveis para corrigir obscuridade, 
omissão ou contradição do Acórdão ou da Decisão recorrida, ou conforme art. 1.022, I, II e III do CPC, para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 
suprimir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento ou corrigir erro material. 

3. Embargos de Declaração preliminarmente conhecido e, no mérito, negado provimento. 

4. Arquivamento dos autos, após cumpridos integralmente os trâmites legais.   

 ACÓRDÃO  

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de Embargos de Declaração previstos nos artigos 31, II e 33 da Lei Complementar Estadual n. 154/96, c/c 
o art. 95 do Regimento Interno desta Corte, opostos pela  Empresa Norte & Sul Serviços Terceirizados de Mão de Obra Ltda., CNPJ n. 13.674.500/0001-50,  
 representada pelo sócio administrador Maicon Diego dos Santos, CPF n. 529.432.912-34  e por seus  advogados legalmente constituídos,  causídicos  Drs. 
Felipe Gurjão Silveira, OAB/RO n. 5320, Renata Fabris Pinto Gurjão, OAB/RO n. 3126 e, Larissa Mendes dos Santos, OAB/RO n. 12058 e OAB/PB n. 27792, em 
face da Decisão Monocrática DM-0060/2022-GCBAA (ID 1216296), proferida nos autos n. 01165/22, como tudo dos autos consta.  

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Pleno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro-Substituto 
Omar Pires Dias (em Substituição Regimental), por unanimidade de votos, em: 

 I - PRELIMINARMENTE, conhecer dos Embargos de Declaração interpostos pela embargante, Norte & Sul Serviços Terceirizados de Mão de Obra Ltda.,  CNPJ 
n. 13.674.500/0001-50, por meio de seus advogados legalmente constituídos, causídicos Drs. Felipe Gurjão Silveira, OAB/RO n. 5320, Renata Fabris Pinto 
Gurjão, OAB/RO n. 3126 e, Larissa Mendes dos Santos, OAB/RO n. 12058 e OAB/PB n. 27792, por preencher os requisitos de admissibilidade, nos termos dos 
artigos 

31, II e 33, da Lei Complementar nº 154/96 e 89, II c/c os artigos 89, II e 95 do Regimento Interno desta Corte de Contas. 

II - NO MÉRITO, com esteio na ratio decidendi negar provimento, pois inexistem omissão, contradição, ambiguidade ou obscuridade, mantendo-se incólume a 
decisão recorrida. 

 III - DAR CIÊNCIA deste Acórdão à embargante empresa Norte & Sul Serviços Terceirizados de Mão de Obra Ltda., CNPJ n. 13.674.500/0001-50, representada 
pelo sócio administrador Maicon Diego dos Santos, CPF n. 529.432.912-34 e, aos advogados legalmente constituídos, causídicos Drs. Felipe Gurjão Silveira, 
OAB/RO n. 5320, Renata Fabris Pinto Gurjão, OAB/RO n. 3126 e, Larissa Mendes dos Santos, OAB/RO n. 12058 e OAB/PB n. 27792, via Diário Oficial 
Eletrônico desta Corte, conforme o art. 40 da Resolução n. 303/2019/TCE-RO, cuja data de publicação deve ser observada como marco inicial para interposição 
de recursos, com supedâneo no art. 22, inciso IV, c/c art. 29, IV, da Lei Complementar n. 154/1996, informando que seu inteiro teor está disponível para consulta 
no endereço eletrônico www.tce.ro.gov.br, em atenção à sustentabilidade ambiental. 

 IV - DETERMINAR ao Departamento do Pleno que proceda ao apensamento destes ao processo originário 01165/22. 

Participaram do julgamento os Conselheiros Edilson de Sousa Silva, Valdivino Crispim de Souza, Francisco Carvalho da Silva, Wilber Carlos dos Santos Coimbra 
e os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator - em substituição regimental) e Francisco Júnior Ferreira da Silva, o Conselheiro Presidente Paulo Curi 
Neto; e o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Adilson Moreira de Medeiros. O Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello declarou-se 
suspeito. 

 Porto Velho, sexta-feira, 9 de setembro de 2022. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator em substituição regimental 
  
(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente 

 

Município de Porto Velho 

EXTRATO DO PLANO DE AÇÃO 

PROCESSO N. 01965/17 

PLANO DE AÇÃO 
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Atos da Presidência
Portarias 

PORTARIA 

Portaria n. 364, de 13 de setembro de 2022. 

Retifica Portaria n. 362/2022. 

O CONSELHEIRO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, usando da competência que lhe confere o artigo 187, inciso XXVII 
do Regimento Interno, 

Considerando o Processo SEI n. 002077/2022 e SEI 003890/2022, 

Resolve: 

Art. 1º Retificar a Portaria n. 362 de 12.9.2022, publicada no DOeTCE-RO - n. 2674 ano XII de 13.9.2022, que convocou o Conselheiro Substituto ERIVAN 
OLIVEIRA DA SILVA, cadastro n. 478, para responder pelos expedientes do Conselheiro Substituto OMAR PIRES DIAS, cadastro n. 468, e no gabinete do 
Conselheiro Benedito Antônio Alves, atuará como titular, no período de 12.9 a 8.10.2022, em virtude de gozo de férias regulamentares do Conselheiro Substituto 
Omar Pires Dias. 

ONDE SE LÊ: "Art. 1º (...) para para responder pelos expedientes do Conselheiro Substituto OMAR PIRES DIAS, cadastro n. 468, e no gabinete do Conselheiro 
Benedito Antônio Alves, atuará como titular, (...)" 

LEIA-SE: "Art. 1º (...) para, no gabinete do Conselheiro Benedito Antônio Alves, atuar como titular, (...)." 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 12.9.2022. 

(Assinado Eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente 

 

PORTARIA 

Portaria n. 365, de 13 de setembro de 2022. 

Convocação de Conselheiro substituto. 

O CONSELHEIRO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, usando da competência que lhe confere o artigo 187, inciso XXVII 
do Regimento Interno, 

Considerando o Processo SEI n. 003890/2022, 

Resolve: 

Art. 1º Convocar o Conselheiro Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, cadastro n. 467, para, no período de 12 a 20.9.2022, substituir o 
Conselheiro JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, cadastro n. 11, e no período de 12.9 a 8.10.2022, responder pelo gabinete do Conselheiro 
Substituto OMAR PIRES DIAS, cadastro n. 468, em virtude de gozo de férias regulamentares dos titulares. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 12.9.2022 

(Assinado Eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente 

 

PORTARIA 



175 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2677 ano XII sexta-feira, 16 de setembro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 

Portaria n. 366, de 14 de setembro de 2022. 

Designa servidor substituto. 

O CONSELHEIRO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, usando da competência que lhe confere o inciso X do artigo 2º da 
Lei Complementar n. 1.024, de 6 de junho de 2019, 

Considerando o Processo SEI n. 000451/2021, 

Resolve: 

Art. 1º Designar o servidor VINÍCIUS LUCIANO PAULA LIMA, Assessor de Conselheiro, cadastro n. 990511, para, nos dias 15 e 16.9.2022, e no período de 19 a 
23.9.2022, substituir o servidor PAULO RIBEIRO DE LACERDA, Técnico de Controle Externo, cadastro n. 183, no cargo em comissão de Secretário Executivo 
da Presidência, nível TC/CDS-8, em virtude de participação do titular na XII Edição Nacional do Encontro Técnico de Gestão de Pessoas dos Tribunais de 
Contas do Brasil, e, conformidade com as disposições dos artigos 43 a 55 da Resolução n. 306/2019/TCE-RO. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 15.9.2022. 

(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente 

 
Atos da Secretaria-Geral de Administração

Concessão de Diárias 

DIÁRIAS 

CONCESSÕES DE DIÁRIAS 

Processo:05372/2022 
Concessão: 133/2022 
Nome: ADILSON MOREIRA DE MEDEIROS 
Cargo/Função: PROCURADOR DO MINISTERIO PUBLI/PROCURADOR GERAL 
Atividade a ser desenvolvida: Participação no Encontro da Região Norte alusivo aos 30 anos da Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil e I 
Congresso Ambiental dos Tribunais de Contas, conforme autorização 0445167. 
Origem: Porto Velho - RO 
Destino: Manaus - AM 
Período de afastamento: 13/09/2022 - 17/09/2022 
Quantidade das diárias: 5,0 
Meio de transporte: Aéreo 

Processo:05372/2022 
Concessão: 133/2022 
Nome: MIGUIDONIO INACIO LOIOLA NETO 
Cargo/Função: PROCURADOR DO MINISTERIO PUBLI/PROCURADOR DO MINISTERIO PUBLI 
Atividade a ser desenvolvida: Participação no Encontro da Região Norte alusivo aos 30 anos da Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil e I 
Congresso Ambiental dos Tribunais de Contas, conforme autorização 0445167. 
Origem: Porto Velho - RO 
Destino: Manaus - AM 
Período de afastamento: 14/09/2022 - 16/09/2022 
Quantidade das diárias: 3,0 
Meio de transporte: Aéreo 

 

DIÁRIAS 

CONCESSÕES DE DIÁRIAS 

Processo:02905/2022 
Concessão: 135/2022 
Nome: WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA 
Cargo/Função: CONSELHEIRO/Presidente da Escola Superior 
Atividade a ser desenvolvida: Ministrar Palestra no "Encontro Nacional das Corregedorias e Ouvidorias dos Tribunais de Contas - ENCO 2022", sediado pelo 
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Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG), conforme autorização 0423682. 
Origem: Porto Velho - RO 
Destino: Belo Horizonte - MG 
Período de afastamento: 19/09/2022 - 22/09/2022 
Quantidade das diárias: 4,0 
Meio de transporte: Aéreo 

 

DIÁRIAS 

CONCESSÕES DE DIÁRIAS 

Processo:04682/2022 
Concessão: 128/2022 
Nome: FERNANDO SOARES GARCIA 
Cargo/Função: CDS 6 - DIRETOR GERAL/CDS 6 - DIRETOR GERAL 
Atividade a ser desenvolvida: Assessoramento ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva, na realização de visitas técnicas da Comissão de Garantia de Qualidade - 
MMD-TC, conforme solicitado por meio do Ofício nº 116/2022 – ATRICON (0417877) e deferido pelo Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas (id. 
0418666). 
Origem: Porto Velho - RO 
Destino: Maceió - AL 
Manaus - AM 
Florianópolis - SC 
Porto Alegre - RS 
Período de afastamento: 11/09/2022 - 24/09/2022 
Quantidade das diárias: 13,5 
Meio de transporte: Aéreo 

 

DIÁRIAS 

CONCESSÕES DE DIÁRIAS 

Processo:05657/2022 
Concessão: 131/2022 
Nome: JOSE EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 
Cargo/Função: CONSELHEIRO/CORREGEDOR 
Atividade a ser desenvolvida: Participação no Encontro da Região Norte alusivo aos 30 anos da ATRICON e no I Congresso Ambiental dos Tribunais de Contas 
do Brasil, conforme autorizado pela Presidência desta Corte de Contas (0444646). 
Origem: Porto Velho - RO 
Destino: Manaus - AM 
Período de afastamento: 13/09/2022 - 17/09/2022 
Quantidade das diárias: 5,0 
Meio de transporte: Aéreo 

Processo:05657/2022 
Concessão: 131/2022 
Nome: WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA 
Cargo/Função: CONSELHEIRO/Presidente da Escola Superior 
Atividade a ser desenvolvida: Participação no Encontro da Região Norte alusivo aos 30 anos da ATRICON e no I Congresso Ambiental dos Tribunais de Contas 
do Brasil, conforme autorizado pela Presidência desta Corte de Contas (0444646). 
Origem: Porto Velho - RO 
Destino: Manaus - AM 
Período de afastamento: 13/09/2022 - 17/09/2022 
Quantidade das diárias: 5,0 
Meio de transporte: Aéreo 

Processo:05657/2022 
Concessão: 131/2022 
Nome: ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
Cargo/Função: CONSELHEIRO SUBSTITUTO/CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
Atividade a ser desenvolvida: Participação no Encontro da Região Norte alusivo aos 30 anos da ATRICON e no I Congresso Ambiental dos Tribunais de Contas 
do Brasil, conforme autorizado pela Presidência desta Corte de Contas (0444646). 
Origem: Porto Velho - RO 
Destino: Manaus - AM 
Período de afastamento: 13/09/2022 - 17/09/2022 
Quantidade das diárias: 5,0 
Meio de transporte: Aéreo 
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Processo:05657/2022 
Concessão: 131/2022 
Nome: FELIPE MOTTIN PEREIRA DE PAULA 
Cargo/Função: AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO/CDS 6 - SECRETARIO 
Atividade a ser desenvolvida: Reuniões e participação no Encontro da Região Norte alusivo aos 30 anos da ATRICON e no I Congresso Ambiental dos Tribunais 
de Contas do Brasil, conforme autorizado pela Presidência desta Corte de Contas (0444646). 
Origem: Porto Velho - RO 
Destino: Manaus - AM 
Período de afastamento: 12/09/2022 - 17/09/2022 
Quantidade das diárias: 6,0 
Meio de transporte: Aéreo 

Processo:05657/2022 
Concessão: 131/2022 
Nome: FRANCISCO JUNIOR FERREIRA DA SILVA 
Cargo/Função: CONSELHEIRO SUBSTITUTO/CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
Atividade a ser desenvolvida: Reuniões e participação no Encontro da Região Norte alusivo aos 30 anos da ATRICON e no I Congresso Ambiental dos Tribunais 
de Contas do Brasil, conforme autorizado pela Presidência desta Corte de Contas (0444646). 
Origem: Porto Velho - RO 
Destino: Manaus - AM 
Período de afastamento: 12/09/2022 - 17/09/2022 
Quantidade das diárias: 6,0 
Meio de transporte: Aéreo 

Processo:05657/2022 
Concessão: 131/2022 
Nome: CIRLEIA CARLA SARMENTO SANTOS SOARES 
Cargo/Função: AUDITOR FISCAL TRIBUTOS ESTADU/AUDITOR FISCAL TRIBUTOS ESTADU 
Atividade a ser desenvolvida: Reuniões e participação no Encontro da Região Norte alusivo aos 30 anos da ATRICON e no I Congresso Ambiental dos Tribunais 
de Contas do Brasil, conforme autorizado pela Presidência desta Corte de Contas (0444646). 
Origem: Porto Velho - RO 
Destino: Manaus - AM 
Período de afastamento: 12/09/2022 - 17/09/2022 
Quantidade das diárias: 6,0 
Meio de transporte: Aéreo 

Processo:05657/2022 
Concessão: 131/2022 
Nome: RODRIGO FERREIRA SOARES 
Cargo/Função: AUDITOR DO TESOURO MUNICIPAL/AUDITOR DO TESOURO MUNICIPAL 
Atividade a ser desenvolvida: Reuniões e participação no Encontro da Região Norte alusivo aos 30 anos da ATRICON e no I Congresso Ambiental dos Tribunais 
de Contas do Brasil, conforme autorizado pela Presidência desta Corte de Contas (0444646). 
Origem: Porto Velho - RO 
Destino: Manaus - AM 
Período de afastamento: 12/09/2022 - 17/09/2022 
Quantidade das diárias: 6,0 
Meio de transporte: Aéreo 

 
DIÁRIAS 
CONCESSÕES DE DIÁRIAS 

Processo:05064/2022 
Concessão: 134/2022 
Nome: ANA LUCIA DA SILVA 
Cargo/Função: AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTR/CDS 5 - ASSESSOR DE OUVIDOR 
Atividade a ser desenvolvida: Participação no evento "Encontro Nacional das Corregedorias e Ouvidorias dos Tribunais de Contas - ENCO 2022, sediado pelo 
TCE-MG, conforme autorização 0439838. 
Origem: Porto Velho - RO 
Destino: Belo Horizonte - MG 
Período de afastamento: 18/09/2022 - 22/09/2022 
Quantidade das diárias: 5,0 
Meio de transporte: Aéreo 

 
 


